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Esporte

SP Open faz sua estreia em São
Paulo com esquadrão nacional

Fo
to

/ G
et

ty
 Im

ag
es

Bia Haddad Maia

A cidade de São Paulo está
oficialmente de volta à elite do
tênis feminino internacional e ao
circuito da WTA, após 25 anos.
Com diversas novidades apre-
sentadas aos fãs da modalidade,
o SP Open foi lançado na terça-
feira (3) na capital paulista, em
evento com a presença dos or-
ganizadores do torneio, autori-
dades e patrocinadores. Um dos
destaques foi a confirmação de
Bia Haddad Maia, uma das prin-
cipais estrelas do esporte brasi-
leiro na atualidade, na chave prin-
cipal da competição. Bia irá lide-
rar o esquadrão nacional no
evento que será realizado no Par-
que Villa-Lobos de 6 a 14 de se-
tembro, em quadra rápida.

“É uma alegria para a gente
poder ser o anfitrião desse tor-
neio, que está de volta à cidade
de São Paulo depois de 25 anos.
Acredito que será mais um mar-
co para a nossa cidade, reforçan-
do seu papel como uma grande
capital mundial dos eventos es-
portivos, de entretenimento e
culturais. Teremos uma progra-
mação intensa em setembro, com
São Paulo fervilhando de ativi-
dades, e receber uma etapa do
WTA só fortalece ainda mais
esse calendário vibrante. O Par-
que Villa-Lobos, com sua infra-
estrutura moderna e localização
privilegiada, será o cenário ideal
para acolher atletas, equipes e o
público com conforto e seguran-
ça”, completou Ricardo Nunes,
prefeito da cidade de São Paulo.

O SP Open chega ao circuito
da WTA no embalo da força do
tênis feminino brasileiro e de seus
ótimos resultados nos últimos
anos. Além de Bia Haddad Maia,
tenista top 25 do ranking da WTA
e número 1 do Brasil, o torneio de

nível 250 contará também com ao
menos outras cinco atletas do país.

O público poderá ver de perto
as medalhistas olímpicas Luisa Ste-
fani e Laura Pigossi, que ganharam
juntas o bronze na Olimpíada de
Tóquio em 2021; Carol Meligeni,
bronze nas duplas nos Jogos Pan-
Americanos de Lima em 2019 ao
lado de Luisa; Ingrid Martins, top
100 no ranking de duplas da WTA;
e Nauhany Silva e Victoria Barros,
consideradas as maiores revela-
ções do tênis feminino nacional na
atualidade. O line up completo, com
as tenistas internacionais que dis-
putarão o SP Open, será divulgado
posteriormente.

“Estamos muito felizes em po-
der oferecer à Cidade de São Paulo
e ao Brasil um evento como o São
Paulo Open de Tênis. Uma competi-
ção de alto nível, com grandes joga-
doras, grandes marcas, e que vai pro-
jetar São Paulo no mundo. Tenho
certeza de que vamos realizar um dos
principais eventos esportivos da
América do Sul, proporcionando ao
público grandes jogos e lazer de qua-
lidade. Graças ao apoio da Prefeitura
de São Paulo, do Ministério dos Es-
portes e de nossos patrocinadores
tornamos esse sonho realidade”, diz
Alan Adler”, CEO da IMM.

“Não há momento mais opor-
tuno para realizarmos um torneio
da WTA no Brasil do que este que
vivemos agora, com o tênis femini-
no brasileiro em alta, com atletas
que fazem parte da elite mundial e
de uma promissora geração de jo-
vens tenistas. Os fãs de tênis terão
a oportunidade única de torcerem
ao vivo no SP Open por nossas
jogadoras em um evento de altíssi-
mo nível, com a presença de joga-
doras estrangeiras que prometem
elevar ainda mais a qualidade do
torneio” —  completa Luiz Carva-

lho, diretor do SP Open.
Com uma estrutura completa

montada em um dos maiores par-
ques urbanos de São Paulo, o SP
Open terá 32 tenistas na chave prin-
cipal, 16 no qualifying e 16 duplas. O
qualifying será nos dias 6 e 7 de se-
tembro. Já a chave principal aconte-
cerá de 8 a 14 de setembro, com duas
sessões programadas para as parti-
das entre segunda e quinta-feira (ses-
são 1 - 15h e sessão noite - 17h30), e
sessões únicas nos três últimos dias
do torneio, com a realização das quar-
tas de final, semifinais e a final.

A venda de ingressos para o SP
Open começa ainda este mês, e mais
informações serão anunciadas em
breve nos canais oficiais do torneio.
O qualifying terá entrada gratuita.

Outra novidade apresentada no
evento foi o lançamento da logomar-
ca oficial do SP Open. A competição
traz como elemento principal de sua
identidade visual a própria bola de
tênis e sua marcante cor fosforescen-
te. Já os tons de cinza, além dos tra-
ços e curvas do design, remetem à
arquitetura moderna, à arte urbana e
à energia vibrante de São Paulo.

Se dentro das quadras o SP

Open promete bastante emoção
com um torneio de alto nível técni-
co, fora delas a organização do
evento também promoverá ações
que impactarão positivamente o
seu entorno. Uma das iniciativas
previstas é a reforma das seis qua-
dras de tênis do Parque Villa-Lo-
bos onde a competição será dispu-
tada, incluindo a principal, com ca-
pacidade para 2.500 pessoas. O
objetivo é promover melhorias para
receber com conforto os mais de 30
mil torcedores previstos ao longo
dos nove dias da programação.

Outra ação que o SP Open pro-
moverá será o apoio dado ao Proje-
to Bola Dentro, que desde 2005 já
atendeu mais de 5 mil jovens por
meio do tênis, nas quadras do Par-
que Villa-Lobos e na cidade de Ca-
rapicuíba. A organização do torneio
realizará o programa de ball kids,
com treinamento e seleção de equi-
pe montada com os participantes
do projeto; doação de bolinhas uti-
lizadas no evento, além de unifor-
mes e tênis de quadra excedentes;
campanha para o público que com-
parecer ao SP Open doar raquetes
usadas para o projeto; e convite

para os participantes do Projeto
Bola Dentro assistirem ao vivo os
jogos no primeiro dia da compe-
tição da chave principal.

“São Paulo, a maior cidade da
América Latina, merecia receber um
torneio deste porte. O SP Open
chega para celebrar o tênis femini-
no brasileiro e internacional, e re-
colocar o Brasil no calendário da
WTA com força total. Sabemos o
quanto os amantes do esporte es-
peravam por esse momento, e nos-
sa missão é justamente essa: pro-
porcionar uma experiência inesque-
cível, que encante e engaje o públi-
co. Nada disso seria possível sem
o apoio dos nossos patrocinado-
res e do poder público, que acredi-
taram no projeto desde o início e
caminham ao nosso lado para tor-
nar esse sonho realidade” — Mar-
cia Casz, diretora geral do SP Open.

O SP Open contará com o
apoio de grandes marcas que re-
conhecem a importância do espor-
te e da presença feminina no ce-
nário internacional. Claro e Hei-
neken 0.0 assinam como patroci-
nadores máster do evento, junto
com Allos e Shopping Villas Lo-
bos. São patrocinadores a Pruden-
tial, Atvos, B3 e  Seara Gourmet. 
Tegra, Engie, Oncoclínicas, Faixa
Azul, Farmacêutica EMS, World
Wine, Revo, Zetaflex, BlueFit,
Melitta e Giovanna Baby também
se somam ao time para garantir a
estrutura e excelência do evento.
As marcas esportivas oficiais se-
rão Slyce e ASICS e a Wilson, for-
necedora oficial de bolas.

O evento é incentivado pelo
Governo Federal por meio do Mi-
nistério do Esporte via Lei de In-
centivo ao Esporte e conta com o
apoio da Prefeitura de São Paulo
via SPTuris. O SP Open é uma pro-
moção IMM com realização do ICT.

Capital
registra mais
de 339 mil
Testes do

Pezinho em
quatro anos
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da Secretaria Munici-
pal da Saúde (SMS), registrou
entre os anos de 2021 e 2024,
um total de 339.379 procedimen-
tos de Triagem Neonatal Ampli-
ada (TNA) – o nome técnico do
Teste do Pezinho realizados na
rede municipal. No mesmo perí-
odo, também foram realizados 478
testes metabólicos confirmatóri-
os, 952 testes imunológicos con-
firmatórios e 743 testes genéti-
cos confirmatórios, todos relaci-
onados à TNA. Já no período de
janeiro a abril de 2025, foram rea-
lizados 27.494 procedimentos de
TNA, além de 62 testes metabó-
licos confirmatórios, 106 testes
imunológicos confirmatórios e
55 testes genéticos confirmató-
rios, também vinculados à Tria-
gem Neonatal Ampliada.

Com mais volume de exames,
a rede municipal permite ampliar
a atuação preventiva desde o
início da vida do indivíduo, com
grandes chances de aumentar a
expectativa de vida e diminuir a
mortalidade infantil na cidade de
São Paulo, por meio da TNA.

Pela triagem, é possível des-
cobrir doenças genéticas, congê-
nitas, infecciosas, erros inatos do
metabolismo e da imunidade e
assim evitar danos relacionados
ao desenvolvimento neuropsico-
motor, sequelas e internações.
Antes, era possível detectar ape-
nas as doenças fenilcetonúria,
hipotireoidismo congênito, fibro-
se cística, anemia falciforme e de-
mais hemoglobinopatias, hiper-
plasia adrenal congênita e defici-
ência biotinidase. Com a amplia-
ção, doenças como toxoplasmo-
se, galactosemias e outras pas-
saram a fazer parte da triagem de
até 50 patologias no mesmo bebê,
conforme a testagem realizada e
a necessidade.

Os testes são realizados em
parceria com o Instituto Jô Cle-
mente (IJC), referência nesse
tipo de exame.

“A ampliação do Teste do
Pezinho foi um grande avanço
para o município de São Paulo,
pois permite o diagnóstico pre-
coce dessas doenças, evita da-
nos relacionados ao desenvol-
vimento neuropsicomotor, se-
quelas, internações e até óbi-
tos”, reforça o secretário muni-
cipal da Saúde, Luiz Carlos Za-
marco.  (Prefeitura de SP)
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O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, san-
cionou a Lei 15.141, que
reestrutura diversas carreiras
do funcionalismo público fede-
ral e reajusta os salários de
servidores e empregados pú-
blicos do Executivo Federal.

O texto altera a remunera-
ção de cargos em comissão,
de funções de confiança e de
gratificações, muda a regra de
designação dos membros dos
conselhos deliberativos e fis-
cais das entidades fechadas de
previdência complementar,
além de padronizar e unificar
regras de incorporação de gra-
tificações de desempenho.

O texto publicado no Diá-
rio Oficial da União da terça-

feira (13) substitui a Medida
Provisória 1286/24, que perdeu
a validade em 2 de junho, cum-
pre os acordos firmados pelo
Ministério da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos
(MGI) e garante reajustes a
todos os servidores públicos
federais em 2025 e 2026.

Segundo o ministério, as
despesas com pessoal perma-
necem estáveis, representan-
do menos de 2,6% do Produto
Interno Bruto (PIB - a soma
de todos os bens e serviços
produzidos no país), em 2026.

Em nota, a ministra da Ges-
tão, Esther Dweck, disse que
a sanção da lei é uma conquis-
ta para os servidores públicos
federais.                Página 6

Governo defende
fortalecimento do Brics

 com “ambição renovada”

Edital destina R$ 550 mil
para ações que fomentem

leitura e escrita

Durante a abertura do 11º
Fórum Parlamentar do Brics, em
Brasília, o governo federal de-
fendeu o fortalecimento insti-
tucional da organização multi-
lateral. Além disso, manifestou
a expectativa de que a cúpula
do bloco, prevista para os dias
6 e 7 de julho, seja um ponto de
“inflexão e ambição renovada”

da coalizão de 11 países-membros
e nove parceiros.

O presidente da República em
exercício, o vice-presidente Geral-
do Alckmin, defendeu no plená-
rio do Senado, diante de repre-
sentantes de parlamentos de 15
países do Brics, que a ampliação
do grupo exige seu fortalecimen-
to institucional.             Página 3
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A economia paulista cresceu
2,3% no primeiro trimestre de
2025, na comparação com o mes-
mo período do ano passado,
mostram dados divulgados pela
Fundação Seade. O desempenho
positivo foi impulsionado pela
agropecuária (7,6%), serviços
(3,0%) e pela indústria (0,4%).

Em valores correntes, no
primeiro trimestre de 2025, o
Produto Interno Bruto (PIB)
paulista alcançou R$ 878 bi-
lhões. No mesmo período do
ano anterior, o valor foi de R$
795 bilhões. O valor representa
29% do total arrecadado no
país no período, que foi de 3

PIB paulista cresce 2,3% no
primeiro trimestre de 2025
puxado pela agropecuária

trilhões, segundo o IBGE.
No acumulado dos últimos

quatro trimestres em relação aos
quatro trimestres imediatamen-
te anteriores (doze meses), o
PIB paulista apresentou varia-
ção positiva de 3,4%. Destaque
para o setor de serviços (3,6%)
e indústria (2,1%).

Já no acumulado do primei-
ro trimestre de 2025, com o últi-
mo trimestre de 2024, o PIB Pau-
lista cresceu 1%.

O PIB é a soma de bens e
serviços finais produzidos no
país. (Governo de SP)

Mais informações pelo site
https://pib.seade.gov.br/

O Governo do Estado de São
Paulo, por meio da Secretaria de
Estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiência (SEDPcD), inau-
gurou na quarta-feira (4), o Cen-
tro TEA Paulista, o primeiro equi-
pamento estadual voltado exclu-
sivamente para atendimento, ori-
entação e apoio a pessoas com
Transtorno do Espectro Autista
(TEA), seus familiares e cuidado-
res. Localizado na Vila Leopoldi-
na, Zona Oeste da capital, o Cen-
tro representa um marco no for-
talecimento das políticas públi-
cas inclusivas, com foco no aco-
lhimento humanizado, na escuta
ativa e na oferta de serviços de
forma integrada e acessível. Du-
rante a inauguração, também fo-
ram anunciados uma linha de cré-
dito para empreendedores com
deficiência e o portal SP pra Pes-
soas com Deficiência.

“Hoje, damos um grande pas-
so e estabelecemos um novo
marco com a inauguração do
Centro TEA Paulista, com aten-
dimento integrado em um equi-
pamento muito bem construído
que se torna referência a partir
de agora para pessoas com
Transtorno do Espectro Autista.
Vamos conectar as famílias com
a prestação de serviços do Esta-
do em um espaço realmente aco-
lhedor. Nossa intenção é trans-
formar isso em padrão, amplian-
do o atendimento por meio dos
serviços virtuais e aumentar nos-
sa capilaridade em todas as regi-
ões do estado. O espaço também
está equipado para se tornar um
centro de pesquisa, onde os pes-
quisadores podem verificar o que
existe na literatura e confrontar
com a prática”, afirmou o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

A cerimônia de inauguração
contou ainda com o secretário de
estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, Marcos da Cos-
ta; com o prefeito da cidade de
São Paulo, Ricardo Nunes; com
o presidente da Assembleia Le-
gislativa de São Paulo, deputado
André do Prado; além de repre-
sentantes de secretarias parcei-
ras, autoridades estaduais e mu-
nicipais, organizações da socie-
dade civil e famílias atendidas.

O Centro TEA Paulista, que
será gerido em parceria com a
Rede Teia Agir, oferecerá acolhi-

mento direto a pessoas autistas
e seus familiares, integrando ser-
viços presenciais e virtuais, sem
a necessidade de encaminhamen-
to a partir de outro serviço. O In-
vestimento estadual para 12 me-
ses foi de R$ 6.6 milhões, sendo
R$ 2 milhões para reformas e com-
pra de equipamentos e mobiliá-
rio e R$ 4,6 milhões referente às
despesas de custeio.

Entre os atendimentos dispo-
níveis destacam-se: orientação
sobre direitos, benefícios e polí-
ticas públicas; atendimento tera-
pêutico individual e em grupo;
arteterapia (como pintura e clube
do livro); oficinas esportivas in-
tegrativas (incluindo futsal, vô-
lei e basquete); além de um servi-
ço de mobilidade, voltado ao de-
senvolvimento da autonomia e
da locomoção no dia a dia. A uni-
dade também contará com um jar-
dim e uma sala de interação mul-
tissensorial, além de um espaço
de acolhimento para pessoas em
situação de crise.

Pesquisa e capacitação
O Centro será ainda uma refe-

rência em pesquisa sobre o
Transtorno do Espectro Autista
(TEA), funcionando como um
polo de fomento e incentivo à
produção científica. O espaço
estará equipado com biblioteca
física e virtual, materiais de apoio
à pesquisa, oficinas de capacita-
ção para profissionais e cuidado-
res, além da realização de con-
gressos, seminários e
workshops. Também serão pro-
duzidos conteúdos informativos
em diversos formatos, como car-
tilhas, vídeos e outros materiais
educativos.

Também será oferecida a emis-
são da Carteira de Identificação da
Pessoa com Transtorno do Espec-
tro Autista (CipTEA) e da identifi-
cação veicular para pessoas que
têm direito a esse benefício.

Além disso, o espaço irá ope-
rar como referência técnica para
os 645 municípios paulistas inte-
ressados em desenvolver ou apri-
morar políticas públicas voltadas
às pessoas com autismo. Por
meio de reuniões, oficinas, cur-
sos e suporte técnico, o centro
atuará como polo formador, con-
tribuindo para a disseminação de
práticas mais inclusivas em todo

o estado.
O local ainda abrigará o Polo

de Empregabilidade Inclusiva
(PEI), que visa promover a inclu-
são no mercado de trabalho por
meio de encaminhamentos, for-
mações e articulação com empre-
sas.

No mesmo endereço funcio-
nará o novo Centro de Cidada-
nia da Pessoa com Deficiência,
ampliando a rede de acolhimen-
to para pessoas com deficiência
física, intelectual, visual, auditi-
va ou múltipla. O local oferecerá
atendimentos presenciais por de-
manda espontânea ou encami-
nhamentos da rede, com orienta-
ção sobre benefícios, programas
sociais e direitos, além de apoio
psicológico, jurídico e social.
Também há serviço de transporte
gratuito, com vans que saem de
hora em hora a partir da Estação
Domingos de Moraes da CPTM.

“O Governo do Estado está
comprometido com a ampliação
de políticas públicas para pesso-
as com autismo e com deficiên-
cia. Diante disso, inaugurar o
Centro TEA Paulista, que será
uma referência no tema do Trans-
torno do Espectro Autista, nos
enche de orgulho e nos motiva a
continuar fortalecendo ainda
mais a rede de acolhimento esta-
dual”, diz Marcos da Costa, se-
cretário de estado dos Direitos
da Pessoa com deficiência.

A inauguração do Centro
TEA Paulista integra as ações do
Plano Estadual Integrado para
Pessoas com Transtorno do Es-
pectro do Autismo (PEIPTEA),
instituído pelo Decreto nº 67.634,
de 6 de abril de 2023. O plano ar-
ticula ações das Secretarias de
Estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, da Saúde (SES),
da Educação (Seduc-SP) e de
Desenvolvimento Social (SEDS),
e foi criado para atender com
maior qualidade e capilaridade
uma população estimada em 460
mil pessoas com TEA no estado,
segundo dados da Organização
Mundial da Saúde.

Linha de crédito
A linha Desenvolve + Inclu-

são é voltada a empresas paulis-
tas que tenham em sua composi-
ção societária, como administra-
dores ou controladores, pesso-

as com deficiência e que possu-
am o certificado de PCD emitido
pelo Governo Federal. O crédito
pode ser utilizado para investi-
mentos em obras civis, aquisição
de máquinas, veículos, equipa-
mentos, tecnologia, além de ca-
pital de giro associado. São duas
modalidades:

Linha Desenvolve + Inclusão
– Voltada para financiamento de
projetos ou aquisição de máqui-
nas e equipamentos de até R$ 10
milhões, a linha conta com até 10
anos para pagamento e até 36
meses de carência inclusa. Podem
acessá-la empresas com fatura-
mento anual superior a R$ 81 mil
e até R$ 90 milhões ou negócios
pré-operacionais A linha ainda
financia capital de giro associa-
do, com limite de até 30% do va-
lor do projeto.

Linha Desenvolve + Inclusão
Simplificado – Tem o objetivo de
proporcionar maior agilidade na
concessão de financiamentos de
até R$ 300 mil para realização de
projetos ou máquinas de equipa-
mentos. Neste caso, as empresas
já devem possuir mais de um ano
de faturamento anual superior a
R$ 81 mil e até R$ 16 milhões. A
linha conta com 5 anos de prazo
e 12 meses de carência inclusa.
As taxas de juros partem de 4,31%
ao ano + IPCA.

SP pra Pessoas com Deficiência
Durante a cerimônia de inau-

guração do Centro TEA, o Go-
verno de São Paulo também lan-
çou o portal SP pra Pessoas com
Deficiência, que reúne em um só
lugar informações sobre as prin-
cipais políticas públicas e servi-
ços estaduais voltadas para neu-
rodivergentes, pessoas com
Transtorno do Espectro Autista
ou com deficiência visual, física,
intelectual, auditiva e múltipla.
São mais de 30 programas lista-
dos no portal.

No portal, estão reunidas
ações voltadas à cidadania, de-
senvolvimento, saúde e bem-es-
tar da população com deficiên-
cia, com destaque para serviços
de reabilitação, ações formativas
e de mobilidade, além de inclu-
são no mercado de trabalho e
acesso à cultura e esportes, en-
tre diversas iniciativas. (Gover-
no de SP)

Governo lança programa para fortalecer
a educação ambiental no estado

Em um passo estratégico para
fortalecer a agenda ambiental
paulista, o Governo de São Pau-
lo lança nesta quinta-feira (5) o
Programa Estadual de Educação
Ambiental (ProEEA). A iniciativa,
fruto de parceria entre a Secreta-
ria de Meio Ambiente, Infraestru-
tura e Logística (Semil) e a Secre-
taria da Educação (Seduc), será
formalizada por meio de decreto
a ser assinado durante o evento
central da Semana do Meio Am-
biente, no Parque no Villa-Lobos,
na capital paulista.

O ProEEA nasce como instru-
mento para consolidar e articular
ações de educação ambiental em
todo o território paulista, tanto
nos ensinos formal e não formal
quanto na gestão pública e nos
diversos setores da sociedade. A
proposta foi construída de forma

colaborativa, com base nas diretri-
zes da Política Estadual de Educa-
ção Ambiental e com apoio técni-
co da Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental (CIEA/
SP), em caráter consultivo.

“Acreditamos que a educa-
ção ambiental deve ser parte do
cotidiano escolar e da cultura ins-
titucional. Com esse programa,
São Paulo reforça seu compro-
misso com uma formação cidadã
e sustentável desde os primeiros
anos de vida”, destaca Jônatas
Trindade, subsecretário de Meio
Ambiente da Semil.

“A educação ambiental é uma
construção coletiva e essencial
para transformar nossa relação
com o planeta. O ProEEA surge
como política de Estado, com di-
retrizes claras e visão de longo
prazo”, afirma Lara Carolina Cha-

con Costa, diretora de Educação
Ambiental da Semil. “O envolvi-
mento das escolas, dos municí-
pios e da sociedade civil será
decisivo nas próximas etapas.”

A próxima fase do programa
será a elaboração do Plano de
Implementação, que será condu-
zido por um grupo de trabalho
interinstitucional formado por
representantes da Semil, da Se-
duc, da CIEA e de outros órgãos
e instituições parceiras, além da
sociedade civil.

“Hoje, celebramos a nature-
za e, com ela, o poder transfor-
mador do educar para o futuro
sustentável.  Com o ProEEA, da-
mos um passo concreto para tor-
nar a educação ambiental um pi-
lar da formação dos nossos alu-
nos. É uma construção conjun-
ta, que começa nas escolas. Nos-

sa missão é formar cidadãos que
não aprendam sobre o mundo,
mas que se sintam responsáveis
por cuidar dele”, disse Renato
Feder, secretário de Educação.

O programa
O ProEEA está estruturado

em quatro eixos estratégicos: in-
corporação da educação ambien-
tal no ensino formal; no ensino
não formal; na gestão pública; e
entre indivíduos, coletivos e se-
tores da sociedade.

Além de orientar ações e po-
líticas, o programa prevê meca-
nismos de monitoramento e
avaliação, busca estimular a ci-
ência cidadã, capacitar educa-
dores e promover maior integra-
ção entre Estado, municípios e
sociedade na pauta ambiental.
(Governo de SP)

Porto de São Sebastião melhora desempenho
no Índice de Desempenho Ambiental (IDA)
O Porto de São Sebastião

atingiu 96,31 pontos no Índice
de Desempenho Ambiental
(IDA) em 2024, superando a mar-
ca de 92,77 registrada no ano
anterior. Desenvolvido pela
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (ANTAQ), o in-
dicador avalia a qualidade da
gestão ambiental nos portos
públicos brasileiros. No último
ano, o porto investiu aproxima-
damente R$ 3,5 milhões em ações
ambientais.

O avanço na pontuação re-
flete uma série de melhorias im-
plementadas ao longo do ano.
Entre os principais destaques
estão o fortalecimento dos trei-
namentos ambientais para cola-
boradores, ampliando a consci-
entização e o preparo das equi-
pes, e a adoção de práticas rigo-
rosas de controle e monitora-
mento das atividades operacio-
nais, que contribuíram direta-

mente para a redução de aciden-
tes e ocorrências ambientais.

Além disso, houve expansão
das ações de saúde pública, in-
cluindo programas de combate
a vetores, melhorias nas condi-
ções sanitárias da área portuá-
ria e reforço na destinação ade-
quada de resíduos. Investimen-
tos também foram realizados em
sistemas de monitoramento am-
biental e na modernização dos
processos de gestão, garantin-
do maior eficiência no controle
dos impactos.

O IDA considera critérios
como cumprimento das normas
ambientais, gestão de resíduos,
eficiência no uso de recursos,
conservação ambiental e res-
ponsabilidade socioambiental.

“Este avanço demonstra
nosso compromisso contínuo
com práticas cada vez mais res-
ponsáveis e sustentáveis. A
pontuação alcançada é fruto do

esforço coletivo de toda a equi-
pe, que se dedica diariamente
para cumprir os mais altos pa-
drões ambientais”, afirma Ernes-
to Sampaio, diretor-presidente
do porto de São Sebastião.  “A
melhora no resultado de 2024 é
motivo de grande orgulho, es-
pecialmente diante do rigor do
processo de avaliação da AN-
TAQ. Manter a pontuação de
2023 já seria um feito importan-
te, e superá-la reforça nossa
constante busca por evolução”,
complementa.

Ainda em 2024, o Porto de
São Sebastião, no litoral paulis-
ta, conquistou o 7º Prêmio An-
taq na categoria Desenvolvi-
mento Ambiental, reconhecen-
do a evolução em gestão de re-
síduos, eficiência energética e
conservação de recursos natu-
rais. A premiação avalia os por-
tos públicos do país com base
na evolução do Índice de De-

sempenho Ambiental, indicador
que mede a atuação em questões
ambientais e desenvolvimento
sustentável.

Sobre o Porto
Administrado pela Compa-

nhia Docas de São Sebastião
(CDSS), vinculada à Secretaria
de Meio Ambiente, Infraestrutu-
ra e Logística (Semil), o Porto de
São Sebastião é uma delegação
federal ao Governo do Estado de
São Paulo, configurando-se
como porto público.

Os principais produtos im-
portados são barrilha, sulfato de
sódio, malte, cevada, trigo, pro-
dutos siderúrgicos, máquinas e
equipamentos, bobinas de fio de
aço e cargas gerais. Para expor-
tação, destacam-se açúcar, pe-
ças, máquinas e equipamentos,
coque de petróleo, produtos si-
derúrgicos e cargas gerais.  (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Alguns vereadores e vereadoras já estão em campanha por

uma cadeira na Assembleia (SP) ou pra uma cadeira na Câmara
Deputados(as) nas eleições 2026. Na prática, é assim que funcio-
na a cada eleição proporcional no Brasil

.
PREFEITURA (São Paulo)
Alguns secretários(as) do Ricardo Nunes (MDB) já estão em

campanha por uma cadeira na Assembleia (SP) ou pra uma cadeira
na Câmara Deputados(as) nas eleições 2026. Na prática, é assim
que funciona a cada eleição proporcional no Brasil

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alguns deputados e deputadas já estão em campanha pela

reeleição às cadeiras na ALESP, ou por uma cadeira na Câmara
Deputados(as) nas eleições 2026. Na prática, é assim que funcio-
na a cada eleição proporcional no Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) já está em campanha pela ree-

leição à cadeira de governador do mais importante Estado [São
Paulo] nas eleições 2026. Na prática, é assim que funciona a cada
eleição majoritária em todos os Estados do Brasil

.
CONGRESSO (Brasil)
Quase todos os deputados(as) federais e senadores(as) já es-

tão em campanha pela reeleição 2026 de suas cadeiras [total 513] e
2 das 3 cadeiras no Senado [total 81]. Na prática, é assim que
funcionam eleições proporcionais e majoritárias no Brasil

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT ... em viagem à França) já está em campanha

pela reeleição 2026 à cadeira de Presidente da República Federati-
va nas eleições 2026. Na prática, é assim que funciona a cada
eleição majoritária no Brasil presidencialista

.
PARTIDOS (Brasil)
Alguns atuais dirigentes e sócios(as) preferenciais dos parti-

dos, já estão em campanha por cargos nas Assembleias estaduais,
Câmara Federal, Senado e até Presidência. Na prática é assim que
funcionam eleições proporcionais e majoritárias no Brasil

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Atual ministro (Supremo) Alexandre Moraes, indicado pelo

então presidente Michel Temer (MDB) vai se tornando alguém
que na prática não precisou ser candidato em eleições proporcio-
nais e majoritárias pra literalmente mandar quase tudo no Brasil

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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de pessoas sem cartão de crédito
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A Marinha divulgou, na
quarta-feira (4), que expulsou o
suboficial Marco Antônio Bra-
ga Caldas, condenado pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) a
14 anos de prisão por partici-
pação nos atos golpistas reali-
zados em 8 de janeiro de 2023,
em Brasília. Ele já estava na re-
serva (o equivalente a situação
de aposentado).

Caldas é o primeiro militar
expulso das fileiras militares
em razão de condenação no
caso dos atos de 8 de janei-
ro,  quando um grupo de
apoiadores do ex-presidente
Jair Bolsonaro invadiram e
depredaram as sedes dos
Três Poderes em Brasília.  A
decisão foi  tomada após
avaliação do Conselho de

Marinha expulsa militar
condenado por atos golpistas

 de 8 de janeiro
Disciplina encarregado de
avaliar a situação do militar.
Após o julgamento, foi defini-
da a “exclusão a bem da disci-
plina do militar da situação de
inatividade”.

Segundo regulamento dos
militares, o Conselho Discipli-
nar é o órgão que avalia in-
correções disciplinares e é
composto por cinco membros.
Esse grupo é reunido para jul-
gar situações como essa, em
que o militar é condenado pela
justiça civil.

O STF determinou a execu-
ção da pena em dezembro do
ano passado. Por enquanto, ele
está preso em quartel da Mari-
nha. Mas, com a expulsão, ele
deve perder o direito à prisão
especial. (Agência Brasil)

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Luís Rober-
to Barroso, negou nesta quarta-
feira (4) que a Corte esteja legis-
lando ao decidir sobre a respon-
sabilização das redes sociais pe-
los conteúdos ilegais postados
pelos usuários.

A declaração do ministro foi
feita no início da sessão no qual
a Corte retomou a análise da cons-
titucionalidade do Marco Civil da
Internet.

Barroso rebateu críticas de
que o Supremo está invadindo a
competência do Congresso ao
tratar da matéria e que os minis-
tros estariam promovendo cen-
sura dos usuários das platafor-
mas. Segundo o ministro, estão
sendo julgados casos concretos
em que há litígio judicial.

“Os critérios adotados pelo
tribunal para decidir os casos tra-
zidos perante ele só prevalecerão
até que o Congresso Nacional le-
gisle, se e quando entender que
deve legislar a respeito. Quando
o Congresso legislar, é a vontade
do Congresso que será aplicada
pelo STF, desde que compatível
com a Constituição”, afirmou.

Barroso nega que STF legisle
sobre responsabilização

 das redes sociais
O ministro também criticou a

polarização política que envolve
a discussão sobre a responsabi-
lização das redes.

“Não importa se você é libe-
ral, conservador ou progressis-
ta. Não pode ter pornografia in-
fantil nas redes, não pode ter ter-
rorismo, não pode ter venda de
drogas. A polarização fez com
que as pessoas não conseguis-
sem construir nem o que é de
senso comum”, completou.

Neste momento, o ministro
André Mendonça profere seu
voto sobre a questão. Faltam os
votos de sete ministros.

A Corte julga a constitucio-
nalidade do Artigo 19 do Marco
Civil da Internet (Lei 12.965/2014),
norma que estabeleceu os direi-
tos e deveres para o uso da inter-
net no Brasil.

De acordo com o dispositivo,
“com o intuito de assegurar a li-
berdade de expressão e impedir a
censura”, as plataformas só po-
dem ser responsabilizadas pelas
postagens de seus usuários se,
após ordem judicial, não tomarem
providências para retirar o con-
teúdo. (Agência Brasil)

O presidente do Banco Cen-
tral, Gabriel Galípolo, disse na
quarta-feira (4), em São Paulo, que
a nova modalidade de Pix - Pix
Automático - beneficiará 60 mi-
lhões de pessoas que não tem
cartão de crédito.

“Sessenta milhões de pesso-
as que hoje não tem cartão de
crédito vão poder ter acesso a
uma série de serviços ou a uma
série de facilidades, mas não só a
facilidade daquele serviço que ela
já tem acesso, mas a serviços que
ela não tinha acesso por não ter
uma modalidade de contratação
desse jeito. E quem tem um car-
tão de crédito e pode fazer, terá
também uma série de conveniên-
cias”, afirmou ele, durante o even-
to Conexão Pix.

“Todos nós aqui já sofremos
algum tipo de clonagem ou algum
tipo de fraude e tem que trocar
todas as suas assinaturas. Ou
quando o seu cartão está ven-
cendo e você tem que trocar to-
das as assinaturas. O Pix também
vai conceder essa facilidade adi-
cional”, acrescentou o presiden-
te do BC.

O Pix Automático foi lançado
na quarta-feira (4), em São Paulo,
durante o evento Conexão Pix. A
nova ferramenta vai permitir o
agendamento de despesas peri-
ódicas e recorrentes como con-
tas de luz, mensalidades escola-
res, academias e serviços por as-
sinatura. Pelo cronograma ofici-
al, no entanto, a ferramenta só
estará disponível nos bancos a
partir do dia 16 de junho, com
pessoas físicas como pagadoras
e empresas como recebedoras.

“Hoje em dia você precisa ter
um cartão de crédito para assinar
o streaming [transmissão contí-
nua de dados, principalmente
áudio e vídeo, através da inter-
net] e muitos consumidores es-
tão excluídos de produtos do
comércio eletrônico precisamen-
te pela ausência de um meio de
pagamento que, vamos dizer,
contorne o ecossistema de car-
tões e que atinja consumidores
que só têm uma conta bancária
ou que tenham um limite peque-
no. Então, esse lado da inclusão
vai ser muito importante para os
consumidores”, reforçou Renato
Gomes, diretor de Organização do
Sistema Financeiro e Resolução
do Banco Central, em entrevista
concedida a jornalistas durante
o evento.

Como vai funcionar
Segundo o Banco Central, o

Pix Automático vai funcionar da
seguinte forma: o pagador (clien-
te) fará a autorização do paga-
mento e definirá regras, como o
valor máximo de cada despesa.
Nos dias anteriores a esse paga-
mento, a empresa deverá enviar
a cobrança ao banco do cliente
que, por sua vez, fará o agenda-
mento e notificará o pagador para
que ele possa conferir, antes do
dia do pagamento, se o valor co-
brado está correto. O Pix Auto-
mático será gratuito para a pes-
soa pagadora.

O pagador deverá autorizar o
pagamento da conta pelo Pix
Automático uma única vez e os
débitos serão quitados de forma
automática na data programada.

Essas autorizações poderão ser
canceladas a qualquer momento
pelo pagador.

Além disso, o Banco Central
informou que o cliente final de-
verá ser notificado sobre o paga-
mento cerca de 10 dias antes dele
ser efetuado e poderá cancelar a
operação até a meia-noite do dia
anterior à data prevista para o
pagamento.

Revolução
Em entrevista coletiva, Rena-

to Gomes disse que o Pix Auto-
mático “vai revolucionar como os
brasileiros e as empresas realizam
e recebem pagamentos recorren-
tes” e que esse sistema deve aju-
dar a reduzir a inadimplência no
país e facilitar a gestão financei-
ra pelo consumidor. “O consumi-
dor vai ter a possibilidade de con-
trole sobre o que vai sair da con-
ta dele”, acrescentou.

Para Ricardo Mourão, chefe
do Departamento de Competição
e Estrutura do Mercado Finan-
ceiro do Banco Central, o cliente
também poderá escolher não usar
o limite do cheque especial para
as contas cadastradas no Pix.

“O pagador pode marcar que
não quer usar automaticamente
o seu limite de cheque especial,
então, mais uma vez, o pagador
decidirá se ele quer ou não usá-
lo. Isso não será feito automati-
camente, a não ser que ele [paga-
dor] tenha dado autorização para
que isso aconteça”, explicou.

Para evitar golpes, o Banco
Central publicará na quinta-feira
(5) uma resolução que prevê que
a autorização do Pix Automático

só seja concedida para empresas
ativas há mais de seis meses e
cujo nome coincida com o cadas-
tro da Receita Federal.

Com essa modalidade de Pix
Automático, o BC calcula que as
empresas que receberão por essa
modalidade de pagamento vão
conseguir diminuir os custos de
cobrança, pois essa operação in-
depende de convênios bilaterais,
como ocorre atualmente no débi-
to em conta, e usa a infraestrutu-
ra criada para o funcionamento
do Pix.

“Pelo lado das empresas, eu
acho que também vai ter um tre-
mendo impacto porque atualmen-
te a empresa precisa ter cerca de
200 contas bancárias. Se ela qui-
ser atingir os clientes de uma cer-
ta instituição, a empresa tem que
ter um convênio com aquela ins-
tituição bancária para poder ofe-
recer o débito automático aos cli-
entes que ela está mirando. Ima-
gina o custo de transação e o
custo legal de gerir isso tudo! O
Pix Automático vai permitir que
uma empresa consolide toda a
sua atividade numa única insti-
tuição”, explicou Gomes.

Por causa disso, ele ressal-
tou que essa nova modalidade
do Pix deverá também ampliar o
acesso para pessoas jurídicas
menores.

“A Bodytech deve ter um
serviço de débito automático,
com várias instituições, mas a
academia da esquina não tem, e
agora vai passar a ter, precisa-
mente por conta da democrati-
zação do Pix Automático”, fina-
lizou. (Agência Brasil)

Procons de MS receberam queixas de
aposentados contra 121 associações

Em 2024, aposentados e pen-
sionistas de Mato Grosso do Sul
apresentaram queixas aos Pro-
cons locais contra, no mínimo, 121
entidades acusadas de descon-
tos indevidos em benefícios pa-
gos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Os números constam de um
relatório elaborado pela Coorde-
nadoria Jurídica da Procuradoria-
Geral (Cjur/Procon-MS) e repre-
senta um resultado três vezes su-
perior ao número (41) de entida-
des associativas contestadas di-
retamente ao INSS, depois que foi
deflagrada a Operação Sem Des-
conto, em 23 de abril deste ano.

“Não podemos afirmar que
todas essas 121 entidades esta-
vam ou estão envolvidas em al-
guma ilegalidade, muito menos
acusá-las de integrar qualquer
suposto esquema. Até porque,
pode haver reclamações impro-
cedentes, apresentadas por pes-
soas que, de fato, autorizaram o
desconto”, ponderou a procura-
dora estadual Carla Cardoso Nu-
nes da Cunha, em entrevista à
Agência Brasil.

“O fato é que, só em Mato
Grosso do Sul, em apenas um ano,
recebemos reclamações por des-
contos indevidos de mensalida-
des associativas contra 121 enti-
dades. Um número muito maior
que o já apurado pelo INSS”,
acrescentou a procuradora, refe-
rindo-se às entidades associati-
vas que foram alvo de questio-
namentos de cobranças feitos
por 2,67 milhões de aposentados
e pensionistas de todo o país ao
INSS nas últimas semanas.

“Insisto: não estamos dizendo
que elas agiram ilegalmente, mas
me parece que este volume de en-
tidades também precisa ser inves-
tigado”, pontuou a procuradora.

Relatório
O número de organizações

sociais questionadas por aposen-
tados e pensionistas sul-mato-
grossenses foi obtido a partir da
análise de cerca de 4 mil queixas
registradas por 23 Procons mu-
nicipais que responderam a uma
pesquisa feita pela Procuradoria-
Geral, além do Procon estadual.

Segundo a procuradora, o re-
sultado pode não representar a
real dimensão do problema no
estado, já que outros 22 Procons
municipais não forneceram as in-
formações solicitadas. Além dis-
so, 34 cidades sul-mato-grossen-
ses simplesmente não contam
com um Procon.

Além do número de reclama-
ções e do fato das eventuais frau-

des prejudicarem idosos – mui-
tos deles em condição de “hiper-
vulnerabilidade”, Carla Cardoso
chama a atenção para o fato de
que, durante parte do período
analisado, apenas 29 entidades
em todo o país tinham autoriza-
ção para cobrar mensalidades
associativas por intermédio de
desconto direto em benefício pre-
videnciário.

Para isso, contudo, tinham
que cumprir as exigências da Ins-
trução Normativa nº 162, do pró-
prio instituto.

“A instrução contém os re-
quisitos para que o INSS autori-
ze uma entidade a oferecer o des-
conto. Ela determina, por exem-
plo, que para celebrar contratos
com os aposentados e pensio-
nistas, a organização precisa ter
assinado um acordo de coopera-
ção técnica com o instituto. E que
as autorizações dos beneficiári-
os têm que ser feitas com o uso
de biometria, assinatura eletrôni-
ca, não sendo aceita procura-
ção”, detalhou Carla.

“Ou seja, é uma instrução
maravilhosa. E que, se fosse ob-
servada, evitaria problemas como
os descontos associativos inde-
vidos”, acrescentou a procura-
dora, revelando que, diante da
“gravidade da situação”, inte-
grantes do Conselho de Defesa
do Consumidor do Mato Grosso
do Sul, do qual ela faz parte, co-
gitavam ajuizar uma ação civil
pública a fim de obter mais infor-
mações do próprio INSS.

“Levei essa preocupação
para o conselho. Falei sobre a
necessidade de tomarmos algu-
ma medida e, diante da preocupa-
ção com o crescente número de
queixas e a ausência de respostas
do INSS a nossos questionamen-
tos, discutimos propor uma ação
civil pública”, contou Carla, asse-
gurando que tal hipótese está re-
gistrada nas atas das reuniões do
conselho estadual, mas foi abor-
tada quando a recente Operação
Sem Desconto revelou que o pro-
blema não estava circunscrito ao
Mato Grosso do Sul.

Cópias do relatório a que a
Agência Brasil teve acesso foram
entregues à Secretaria Nacional
do Consumidor, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (Se-
nacon-MJSP), à Controladoria-
Geral da União (CGU) e ao Mi-
nistério Público Federal (MPF).

No documento, com data de
30 de abril e assinatura da procu-
radora Carla Cardoso, há várias
recomendações, incluindo que os
três órgãos públicos apurem a
situação das entidades alvo das

reclamações de aposentados e
pensionistas sul-mato-grossen-
se que não constam da lista de
empresas já investigadas no âm-
bito da Operação Sem Desconto.

Dificuldades
Titular da Delegacia Especi-

alizada de Repressão aos Crimes
Contra as Relações de Consumo
(Decon), o delegado Reginaldo
Salomão concorda que o traba-
lho dos órgãos estaduais de de-
fesa do consumidor foi dificulta-
do pela falta de colaboração de
representantes do próprio INSS.

“Em 2024, tentamos ouvir o
representante da autarquia no
estado, mas ele não só demorou
a comparecer à Decon como,
quando o fez, não prestou ne-
nhum esclarecimento sobre as
reclamações que o Procon vinha
recebendo”, afirmou o delegado.

“Então, desistimos. Nossa
investigação travou. Mas como
se tratava de um órgão federal e
de recursos federais, encaminha-
mos o procedimento à PF”, acres-
centou o delegado, revelando
que, no curso da apuração, foram
identificadas entidades de outras
regiões do país cobrando mensa-
lidades associativas de aposen-
tados e pensionistas sul-mato-
grossenses que garantem jamais
ter autorizado tal desconto.

“Eles davam queixa nos Pro-
cons, que nos comunicavam. E, a
partir disso, tudo o que queríamos
saber do INSS era quem eram os
responsáveis por solicitar a inser-
ção dos descontos no sistema.
Era uma pergunta muito simples,
cuja resposta teria nos ajudado a
chegarmos aos responsáveis”,
completou o delegado.

Consultado pela reportagem,
o INSS informou que não rece-
beu cópia do relatório da Cjur/
Procon-MS e que, por isso, não
comentaria o assunto. A autar-
quia também não se pronunciou
sobre os comentários de Carla
Cardoso e do delegado Salomão.

Contribuição
De acordo com o INSS, até as

17h de terça-feira (3), mais de
2,672 milhões de aposentados e
pensionistas de todo o país con-
testaram os descontos de men-
salidades associativas cobrados
em favor de 41 entidades.

Dos cerca de 2,743 milhões de
beneficiários que consultaram a
autarquia, apenas 71.298 afirma-
ram ter autorizado o desconto.

A mensalidade associativa é
uma contribuição que aposenta-
dos, pensionistas ou pessoas de
uma determinada categoria pro-

fissional pagam, periodicamente,
para integrar uma associação, sin-
dicato ou entidade de classe sem
fins lucrativos que represente os
interesses de seus afiliados.

O desconto em favor das en-
tidades autorizadas a oferecer
a facilidade está previsto na Lei
dos Benefícios da Previdência
Social, em vigor desde 1991. A
primeira organização a aderir à
modalidade de cobrança come-
çou a receber os valores des-
contados em 1994.

A partir daí, a quantidade de
organizações autorizadas a ofe-
recer o desconto em folha, bem
como os valores movimentados,
aumentaram gradualmente.

Dados do INSS e da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU)
apontam que, em 2016, o total
nacional de descontos chegou a
R$ 413 milhões. No ano passado
esse valor superou a casa do bi-
lhão: R$ 2,8 bilhões. Contudo,
nem o próprio INSS sabe estimar
quanto desse dinheiro foi des-
contado ilegalmente.

Conforme a Agência Brasil
noticiou ainda em 2024, a CGU
apontou a fragilidade dos meca-
nismos de controle adotados
pelo INSS “no âmbito do proces-
samento dos descontos associ-
ativos” e recomendou que o ins-
tituto deixasse de efetuar a co-
brança em favor das entidades
civis, diretamente das aposenta-
dorias e pensões pagas a seus
beneficiários.

Bloqueio
Com base nas investigações

preliminares, a Advocacia-Geral da
União (AGU) pediu à Justiça Fe-
deral que determine, cautelarmen-
te, o bloqueio de bens de 12 enti-
dades associativas, bem como de
seus dirigentes. O pedido alcança
a cifra total de R$ 2,56 bilhões.

Segundo a AGU, as entidades
investigadas atuavam como “em-
presas de fachada”, criadas com o
único propósito de praticar a frau-
de contra os beneficiários da Pre-
vidência Social, subornando agen-
tes públicos em troca da obtenção
de autorizações para realizar os
descontos de mensalidades asso-
ciativas fraudulentas.

A ação movida pela AGU foi
desmembrada em 15 diferentes
processos judiciais e os pedidos
de bloqueio estão sendo julga-
dos em blocos.

Até o momento, a Justiça Fe-
deral já determinou o bloqueio de
R$ 119 milhões em bens de em-
presa e seus responsáveis cita-
dos em cinco das ações movidas
pela AGU. (Agência Brasil)

Durante a abertura do 11º
Fórum Parlamentar do Brics, em
Brasília, o governo federal defen-
deu o fortalecimento institucio-
nal da organização multilateral.
Além disso, manifestou a expec-
tativa de que a cúpula do bloco,
prevista para os dias 6 e 7 de ju-
lho, seja um ponto de “inflexão e
ambição renovada” da coalizão
de 11 países-membros e nove
parceiros.

O presidente da República em
exercício, o vice-presidente Ge-
raldo Alckmin, defendeu no ple-
nário do Senado, diante de repre-
sentantes de parlamentos de 15
países do Brics, que a ampliação
do grupo exige seu fortalecimen-
to institucional.

“A ampliação do grupo exige
mais coesão e efetividade. Os
desafios que enfrentamos, da
saúde global à transição verde,
do avanço tecnológico à segu-
rança internacional, são comple-
xos e interconectados. Nenhum
país pode enfrentá-los sozinho.
Por isso, o papel dos nossos par-
lamentos é decisivo”, destacou.

A presidência do Brasil no
Brics neste ano de 2025 ocorre
em meio à expansão do bloco e
ao início do novo mandato de
Donald Trump, nos Estados Uni-
dos (EUA), que tem rejeitado o
multilateralismo em favor de
construir soluções unilaterais ou
bilaterais

Para o vice-presidente, o
Brics é diverso em cultura, histó-
ria e modelos de desenvolvimen-
to. “Isso é uma riqueza e não um
obstáculo. É fundamental lembrar
que o verdadeiro progresso nas-
ce da nossa capacidade de cons-
truir sobre o que nos une e não
do que nos separa”, acrescentou
Alckmin.

Representando o Ministério
das Relações Exteriores, a secre-
tária-geral do Itamaraty, a embai-
xadora Maria Laura da Rocha,

Governo defende
fortalecimento do Brics com

“ambição renovada”
destacou o empenho do gover-
no à frente da presidência do
Brics em 2025, lembrando que, até
o final de maio, foram realizadas
160 reuniões oficiais.

“Esse volume expressivo de
atividades demonstra o grau de
comprometimento do Brasil com
uma presidência que seja subs-
tantiva, representativa e propo-
sitiva. Estamos agora a apenas
quatro semanas da Cúpula de Lí-
deres, que ocorrerá no Rio de Ja-
neiro entre os dias 6 e 7 de julho. E
seguimos trabalhando com dedi-
cação e diligência para garantir que
essa cúpula represente um momen-
to de inflexão e ambição renova-
da”, completou a embaixadora.

Entre as propostas do Brics,
está a reforma das organizações
internacionais para maior peso
dos países da África, Ásia e Amé-
rica Latina e o fortalecimento do
multilateralismo nas relações in-
ternacionais com nova ordem glo-
bal. Ao contrário do bilateralismo
ou unilateralismo, o multilateralis-
mo busca construir soluções em
conjunto com os países para os
problemas comuns do planeta.

Além disso, o Brics defende
o aumento do comércio entre os
países do Sul Global com uso de
moedas locais e acordos para
desenvolvimento econômico
compartilhado e sustentável.

Inicialmente formado por Bra-
sil, Rússia, Índia, China e África
do Sul, o grupo incluiu, no ano
passado, como membros perma-
nente, o Irã, a Arábia Saudita, o
Egito, a Etiópia e os Emirados
Árabes Unidos.

Neste ano, foi a vez de a In-
donésia ser incluída como mem-
bro permanente. Além disso, em
2025, foi inaugurada a modalida-
de de membros parceiros, com a
inclusão de nove países: Belarus,
Bolívia, Cuba, Cazaquistão, Ma-
lásia, Nigéria, Tailândia, Uganda
e Uzbequistão. (Agência Brasil)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. Compra e Venda - B&GSS INCORPORADORA DE 
BENS LTDA na forma da lei, fazem saber a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por ele NOTIFICA ROMULO WILLIAN SIDOOSKI, que se encontra em 
lugar incerto e/ou não sabido, para comparecer ao seu escritório, situado na Rua Expedicioná-
rio Holz, 550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa Catarina, Edif. Helbor Dual 
Offices & Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez) dias, para fins de 
regularização das obrigações contratuais, referente a compra do LOTE 32, QUADRA H, LOTEA-
MENTO BOULEVARD GARDEN I (GARUVA). O não comparecimento no prazo estipulado, ense-
jará a rescisão unilateral do contrato de Compra e Venda firmado, com todo ônus dela decor-
rente. Cidade publicação: SÃO PAULO - SP.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convoca-
ção para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), no dia 05 de agosto de 2025 às 11:00 ho-
ras, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª con-
vocação para a AGT, no dia 14 de agosto de 2025 às 17:00 horas, ambas de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 31 de de-
zembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. 
Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não 
contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não seja instalada em 
virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo 
que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis 
antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, pre-
ferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciá-
rio, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos 
necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abo-
no bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos 
Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) 
cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respecti-
va procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 03 de junho de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26/04/2025
Data, Hora, Local: No dia 26 de Abril de 2025, em 1ª convocação às 10:30 hrs. e, em 2ª convocação, 
às 11 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306-A - Guarulhos, Estado de São 
Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto no art. 124, §2º e 289, ambos da 
Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 26,26% (vinte e seis, virgula vinte e seis por 
cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”, com 
observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades Anônimas, constatando, 
outrossim, o quórum mínimo de instalação de ¼ (um quarto) do capital social, conforme disposto no 
art. 125, caput, da Lei nº 6.404/1976. Mesa Diretora: Sr. Lourival Odécio Golin, Diretor-Presidente e a 
Sra. Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico como Secretária pelo 
Sr. Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. Convocação: publicada no 
jornal “O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025, respeitando o 
prazo mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o dispositivo do art. 124, §1º, inciso 
I, da Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei Complementar nº 182/2021 seguindo 
as novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia Geral Ordinária com a finalidade de 
tratar dos assuntos privativos de sua competência, previstos nos incisos do art. 132, da Lei nº 
6.404/1976, quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 
31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
c) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Deliberações por maioria dos presentes: I 
- Assembleia Geral Ordinária: a) O Presidente da Mesa Diretora informou que se achavam sobre 
a mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento dos Acionistas, conforme 
publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição do dia 25/03/2025. 
Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia SP” nas 
versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025. Dispensada a leitura dos referidos 
documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno conhecimento 
do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido aprovados por 
unanimidade dos acionistas presentes; b) Ato seguinte os acionistas aprovaram a distribuição do lucro 
no exercício de 2024 no importe total de R$ 2.840.385,21 (Dois milhões, oitocentos e quarenta mil, 
trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e um centavos) os quais foram pagos mensalmente, justificados 
contabilmente pelos depósitos realizados em conta corrente individualizada, na proporção das ações 
que cada Acionista possui na sociedade, dos quais, o montante de R$ 2.182.634,89 (Dois milhões, 
cento e oitenta e dois mil, seiscentos e trinta e quatro reais e oitenta e nove centavos) decorre de 
antecipação do lucro do exercício 2024 e a diferença no importe de R$ 657.750,32 (Seiscentos e 
cinquenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais e trinta e dois centavos) debitada à reserva de lucros, 
consagrando assim, a obrigação estabelecida pelo artigo 202, da Lei 6404/76, sendo que, os valores 
apurados em cada mês, foram obtidos das demonstrações contábeis instruídas em conformidade 
com o § único do artigo 27 do Estatuto Social. A aprovação das demonstrações financeiras e das 
contas da Companhia, sem quaisquer reservas nesta assentada, implicou o saneamento de quaisquer 
nulidades ou vícios, consoante o disposto no art. 134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) Em ato 
contínuo, a Assembleia fixou o montante global de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais) para honorários 
dos membros da diretoria executiva. Encerramento e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente da Mesa 
declarou, encerrada a Ordem do Dia. Todas as decisões foram tomadas por maioria de votos dos 
presentes. Lavrou-se a presente Ata em livro próprio que lida e julgada fiel foi assinada pela Mesa 
Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para constituir a maioria necessária para as 
deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do disposto no art. 130, da Lei nº 6.404/1976. 
Cópia fiel extraída do livro. Guarulhos, 26 de Abril de 2025. Mesa Diretora: Lourival Odécio Golin - 
Presidente da Mesa. JUCESP nº 169.215/25-8 em 19/05/2025

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2025
Data, Hora, Local: No dia 26 de Abril de 2025, em 1ª convocação às 09:00 hrs. e, em 2ª convocação, 
às 09:30 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306 - Guarulhos, Estado de 
São Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto nos arts. 124, §1º, inciso I e 
289, ambos da Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 77,82% (Setenta e Sete, virgula 
Oitenta e Dois por cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”, com observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades 
Anônimas, constatando, outrossim, o quórum mínimo de instalação de ¼ (um quarto) do capital social, 
conforme disposto no art. 125, caput, da Lei nº 6.404/1976. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo, Diretor-
Presidente e a Sra. Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico 
como Secretária pelo Sr. Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. 
Convocação: publicada no jornal “O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 15, 
16 e 17/04/2025, respeitando o prazo mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o 
dispositivo do art. 124, §1º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei 
Complementar nº 182/2021 seguindo as novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia 
Geral Ordinária com a finalidade de tratar dos assuntos privativos de sua competência, previstos 
nos incisos do art. 132, da Lei nº 6.404/1976, quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao 
Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao 
Exercício social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Deliberações 
- Assembleia Geral Ordinária: a) O Presidente da Mesa Diretora informou que se achavam sobre 
a mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento dos Acionistas, conforme 
publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição do dia 25/03/2025. 
Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia SP” nas 
versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025. Dispensada a leitura dos referidos 
documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno conhecimento 
do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido aprovados por 
unanimidade dos acionistas presentes; b) O Presidente da Mesa ressaltou que, em virtude do prejuízo 
apurado no exercício social de 2024, findo em 31/12/2024 na importância de R$ 6.390.605,66 (seis 
milhões, trezentos e noventa mil, seiscentos e cinco reais e sessenta e seis centavos), não há lucros 
à disposição dos acionistas para distribuição, sendo mantido o referido valor no saldo de prejuízos 
acumulados, conforme disposto no art. 189, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976, sendo ainda que a 
aprovação das demonstrações financeiras e das contas da Companhia, sem quaisquer reservas nesta 
assentada, implica no saneamento de quaisquer nulidades ou vícios, consoante o disposto no art. 
134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) Em ato contínuo, seguindo o disposto no art. 152, Lei nº 
6.404/1976, a Assembleia, fixou o montante global de R$ 3.000.000,00 (Três Milhões de Reais) para 
honorários dos membros da diretoria executiva. Encerramento e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente 
da Mesa, declarou encerrada a Ordem do Dia. Todas as deliberações foram tomadas por maioria de 
votos dos presentes. Lavrou-se a presente ata em livro próprio, que lida e julgada fiel, em seguida 
foi assinada pela Mesa Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para constituir a 
maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do disposto no art. 
130, da Lei nº 6.404/1976. Cópia fiel extraída do livro. Guarulhos, 26 de Abril de 2025. Mesa Diretora: 
Décio de Araújo - Presidente da Mesa. JUCESP nº 169.216/25-1 em 19/05/2025.

Augustus Participações S/A
CNPJ/MF nº 51.548.691/0001-01 - NIRE 35.300.003.535

Ata de Reunião de Conselho de Administração
Dia, Hora e Local: Realizada aos 08 (oito) dias do mês de abril de 2025, às 12h00, na sede social da Augustus Participações S/A 
na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 04 - Condomínio Edifício São 
Luiz - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP - CEP 04542-900. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em razão da presença de 100% dos conselheiros, conforme indicado no livro de presenças. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Molina, 
e Secretário Sr. Helder Molina. Ordem do dia: (a) aprovação de distribuição de dividendos intermediários, à conta de reserva 
lucros. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da ordem do dia, os conselheiros presentes deliberaram, 
por unanimidade e sem emendas ou ressalvas: Aprovar a distribuição de dividendos, no montante de R$ 19.200.000,00 
(dezenove milhões e duzentos mil reais) proporcionalmente as suas participações no capital social, provenientes dos recursos 
disponíveis na conta de Reserva de Lucros da Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da 
Administração, cumprindo com as obrigações legais fixadas em seu Estatuto Social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os conselheiros, a saber: Helder Molina e Mônica 
Molina. Presidente: Nilton Molina. Secretário: Helder Molina. Confere com o original lavrado no livro próprio. Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Confere 
com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 08 de abril de 2025. Nilton Molina - Presidente; Helder Molina - Secretário; 
Monica Molina - Conselheira. JUCESP nº 195.447/25-6 em 28/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 52.017.473/0001-03 - NIRE 35300636759 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2025

1. LOCAL, DATA E HORA: Aos 10 dias do mês de fevereiro de 2025, às 9:30 horas, realizada por meio de videocon-
ferência através da plataforma unificada de comunicação e colaboração Microsoft Teams, conforme faculta o § 2º, 
do artigo 8, do estatuto social da Azevedo & Travassos Energia S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12901, 21º andar, Conjunto 2102, Parte A, Torre Norte, 
Centro Empresarial Nações Unidas, Brooklin Paulista, CEP: 04.578-910. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convoca-
ção dispensada, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista única da Companhia (“Acionista”), conforme assi-
natura constante do Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 3. MESA: Presidente: Ivan de Carvalho Junior; 
Secretário: Bernardino de Almeida Pimentel Mendes. 4. INSTALAÇÃO: Verificada a presença da Acionista, deten-
tora da totalidade do capital social da Companhia, o Senhor Presidente declarou instalada a Assembleia Geral Ex-
traordinária. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração do endereço da sede da companhia para a Aveni-
da Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, Edifício Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, São 
Paulo -SP, CEP: 01452-002, com alteração do §1º do Artigo 1º do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto So-
cial. 6. DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, deliberou-se pela lavratura da presente ata pela forma de sumário dos 
fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a sua publicação 
com a omissão das assinaturas da Acionista. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da “Ordem do Dia”, 
foram postas em discussão e votação e tomadas as seguintes deliberações: (i) foi aprovada, sem ressalvas e por 
unanimidade, a alteração do endereço da sede da Companhia, com alteração do §1º do Artigo 1º do Estatuto so-
cial que passará a vigorar com a seguinte redação, conforme consolidado no Anexo I: “§1º - A Companhia tem sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, 
Edifício Faria Lima Business Center Jardim Paulistano, São Paulo-SP, CEP: 01452-002, podendo, onde e quando con-
vier, por deliberação do Conselho de Administração, instalar filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências 
similares.“ (ii) foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, a autorização à administração da Companhia para 
exercer ou praticar todo e qualquer ato conveniente e/ou necessário para a formalização e/ou implementação das 
deliberações tomadas nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lida e 
aprovada por todos os presentes, bem como autorizado o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. 8. ASSINATURAS: Presidente: Ivan de Carvalho Junior; Secretário: Bernardino de Almeida Pimentel Mendes. 
Acionista: Azevedo e Travassos S.A. Confere com a ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de fevereiro de 2025. 
Mesa: Ivan de Carvalho Junior - Presidente. Bernardino de Almeida Pimentel Mendes - Secretário. Acionista: AZE-
VEDO & TRAVASSOS S.A. Nome: Gabriel Antônio Soares Freire Junior - Cargo: Diretor Presidente. Nome: Augusto 
Melo Rosa - Cargo: Diretor Executivo. Anexo I. AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. CNPJ Nº 52.221.670/0001-
31 - NIRE 35300623291. ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO - ARTI-
GO 1º - A AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente 
estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. §1º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, Jardim Paulistano, São 
Paulo-SP, CEP: 01452-002 , podendo, onde e quando convier, por deliberação do Conselho de Administração, insta-
lar filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências similares. §2º - O prazo de duração da Companhia é por 
tempo indeterminado. ARTIGO 2º - O objeto social da Companhia é a participação em outras sociedades, congêne-
res ou não, principalmente aquelas que tenham como atividade principal (a) explorar, produzir e comercializar pe-
tróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, incluindo, sem limitação, as bacias sedimen-
tares brasileiras às quais a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP tenha concedido 
licenças, bem como bacias sedimentares no exterior; (b) realizar a importação e exportação de petróleo e quaisquer 
derivados assim produzidos; e (c) participar de outras sociedades como sócia, acionista ou quotista, no país ou no 
exterior, que atuem em atividades relacionadas ao objeto social da Companhia. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL 
E DAS AÇÕES - ARTIGO 3º - O capital social é de R$ 193.219.201,11 (cento e noventa e três milhões duzentos e de-
zenove mil, duzentos e um reais e onze centavos), dividido em 197.585.471 (cento e noventa e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentas e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 
1º - Todas as ações ordinárias outorgam aos seus titulares os mesmos direitos, sendo que cada ação ordinária con-
fere o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais da Companhia. § 2º - É vedada à Companhia a emissão de par-
tes beneficiárias. § 3º - As ações da Companhia são escriturais, permanecendo em conta depósito em instituição fi-
nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM (“CVM”), em nome de seus titulares, sem emissão 
de certificados, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, podendo ser cobrada dos acionis-
tas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da mencionada Lei. §4º - A Companhia poderá, median-
te autorização do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanên-
cia em tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. ARTIGO 
4º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 1.197.585.471 (um bilhão, cento e no-
venta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos e setenta e uma) ações ordinárias, indepen-
dentemente de reforma estatutária, de forma que poderão ser emitidas mais 1.000.000.000 (um bilhão) ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal, mediante a deliberação do Conselho de Administração, na forma do 
artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações. §1º - O aumento de capital poderá ser realizado por meio da emissão 
de ações ordinárias mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá fixar as condições da 
emissão e subscrição, preço por ação, forma e prazo de integralização. O preço de emissão será fixado pelo Conse-
lho de Administração, sem diluição injustificada da participação dos antigos acionistas, ainda que tenham direito de 
preferência para subscrevê-las, tendo em vista, alternativa ou conjuntamente: (i) as perspectivas de rentabilidade 
da Companhia; (ii) o valor do patrimônio líquido da ação; (iii) a cotação das ações em bolsa de valores ou no merca-
do de balcão organizado, admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado. §2º - As emissões de 
ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bol-
sa de valores ou  subscrição pública, ou para permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, pode-
rão ser efetuadas com exclusão do direito de preferência ou com redução do prazo para seu exercício, a critério do 
Conselho de Administração. §3º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ain-
da deliberar sobre: (i) a emissão de bônus de subscrição; (ii) a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bo-
nificação em ações; e (iii) a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas natu-
rais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a 
sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das op-
ções de compra, de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral. ARTIGO 5º - É assegurado aos acionistas 
dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento), do lucro líquido do exercício estabelecido conforme 
o artigo 202, incisos I e III, da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 6º - A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, sendo que os cargos de Presi-
dente do Conselho da Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser 
acumulados pela mesma pessoa. §1° - O mandato dos Conselheiros e Diretores será unificado de 2 (dois) anos, es-
tendendo-se até a investidura dos novos administradores, permitindo-se a reeleição. §2° - A investidura dos Conse-
lheiros e Diretores será feita mediante assinatura em termo de posse ou subscrição da ata de eleição nos respecti-
vos livros de atas de reuniões. §3° -A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria será 
anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição en-
tre os membros da administração. Conselho de Administração: ARTIGO 7º - O Conselho de Administração possui-
rá mandato unificado e será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo de 6 (seis) membros. .§1° -Dos membros 
do Conselho de Administração, no mínimo, 20% (vinte por cento) deverão ser conselheiros independentes, deven-
do a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada 
na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos me-
diante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de ha-
ver acionista controlador. §2° - A Assembleia Geral elegerá os Conselheiros e, dentre eles, o Presidente. §3° - O Con-
selho de Administração elegerá, dentre os seus membros, um ou mais Vice-Presidentes que, pela ordem de eleição, 
substituirão o Presidente nos casos de ausência, impedimento ou vacância. §4°- Na hipótese de vacância do cargo 
de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia 
Geral. §5°- Se ocorrer vacância de modo a ficar o número de Conselheiros reduzido para aquém do mínimo fixado 
neste Estatuto Social, convocar-se-á, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, Assembleia Geral para o preenchimento 
dos cargos vagos. Os membros do Conselho de Administração eleitos para o preenchimento das vagas terão o tér-
mino de seu mandato coincidente com o dos demais Conselheiros. ARTIGO 8º - O Conselho de Administração reu-
nir-se-á ordinariamente, ao menos uma vez a cada três meses, em lugar e hora por ele fixados e, extraordinariamen-
te, sempre que convocado por seu Presidente, ou por este, a pedido de 3 (três) de seus membros, mediante aviso 
por escrito com breve exposição da ordem do dia, entregue aos demais membros, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas, sendo dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua validade se presen-
tes todos os membros. §1° - As reuniões do Conselho de Administração poderão instalar-se com a presença pessoal 
de mínimo de 03 (três) de seus membros. §2° - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por meio de confe-
rência telefônica ou vídeo conferência, e enviar seu voto por sistema próprio de votação da Companhia, correio ele-
trônico ou qualquer outra forma por eles aprovada. Qualquer conselheiro poderá indicar outro conselheiro para re-
presentá-lo em uma reunião, via procuração. §3° - Nas reuniões do Conselho de Administração, a cada membro 
caberá 1 (um) voto. §4° - As decisões do Conselho de Administração serão adotadas em qualquer caso, pelo voto da 
maioria dos seus membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade no caso de empate, sem prejuí-
zo de seu próprio voto. §5° - Ressalvados os casos de ausência justificada, o Conselheiro que deixar de comparecer, 
em ano civil, a pelo menos 2/3 (dois terços) das reuniões realizadas, estará sujeito a perda do mandato, conforme 
proposta, a critério do Conselho de Administração, a ser levada à deliberação da Assembleia Geral. §6° - Das reuni-
ões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro próprio. ARTIGO 9º - Ao Conselho de Administração, 
como órgão de deliberação colegiada cabe, além das atribuições previstas em lei: I - Fixar a orientação geral dos ne-
gócios da Companhia e das sociedades controladas, coligadas ou investidas sob seu controle; II - Eleger e destituir 
os Vice-Presidentes do Conselho e os Diretores da Companhia, atribuindo-lhes títulos e fixando-lhes as atribuições, 
as áreas de atuação e a remuneração individual, se a Assembleia Geral houver fixado o montante global;  III - Deli-
berar, a qualquer tempo, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários 
(mensais, bimestrais, trimestrais ou semestrais), a conta de Balanços igualmente intermediários, ou a de Lucros 
Acumulados, ou a Reserva de Lucros; IV - Deliberar sobre a constituição, transformação, incorporação, fusão, cisão, 
dissolução ou liquidação de sociedades das quais a Companhia participe; V - Autorizar a emissão de ações, debên-
tures conversíveis e ações e bônus de subscrição da Companhia nos limites autorizados no artigo 4º deste Estatuto 
Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito 
de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões cuja colocação seja feita mediante venda em 
bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; VI 
- Deliberar sobre os assuntos pertinentes que lhe forem submetidos, bem como dirimir dúvidas sobre casos omis-
sos neste Estatuto Social; VII - Aprovar: a estrutura administrativa da Companhia, respectivos cargos, atribuições e 
salários; o Plano Diretor da Companhia; os Balanços intermediários levantados pela Companhia; (a) a participação 
como acionista ou quotista de outras sociedades de qualquer natureza; (b) indicação de administradores das socie-
dades controladas, e deliberar sobre a auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, controladas ou coligadas da 
Companhia; (c) fixar limites e alçadas para a prática de atos pelos Diretores da Companhia, bem como aprovar pre-
viamente ou ratificar a prática de atos fora dos limites ou acima das alçadas determinadas, e (d) qualquer operação 

adicional que exceda a alçada da Diretoria; VIII - Manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da dire-
toria da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia, bem como deliberar sobre sua submissão à As-
sembleia Geral; IX - Aprovar propostas a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas: (a) à alteração do Estatu-
to Social; (b) à criação de outras reservas estatutárias; (d) à destinação do lucro líquido do exercício;  X - Escolher e 
destituir auditores independentes da Companhia; XI - Convocar as Assembleias Gerais nos casos previstos na Lei e 
neste Estatuto Social, ou quando julgar convenientes; XII - Autorizar a instalação, transferência ou encerramento de 
filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências similares;  XIII - Autorizar a negociação com ações da Compa-
nhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observadas as disposições 
legais; XIV - Autorizar a Diretoria a: (a) Renunciar a direitos da Companhia; (b) Alienar bens imóveis, ações ou quo-
tas, sobre eles constituir ônus reais, prestar fianças ou avais, sempre no interesse da Companhia e observados os li-
mites e alçadas fixados; XV - Fiscalizar a gestão dos Diretores e seu desempenho, bem como aprovar o pagamento 
de remunerações variáveis (inclusive bônus com base em performance); e XVI - Criar comitês, grupos de trabalho e 
órgãos de assessoramento, definindo seu funcionamento, composição, papéis, orçamento, atribuições e responsa-
bilidades; XVII - Aprovar as políticas, regimentos e códigos obrigatórios nos termos das normas editadas e da legis-
lação aplicável à Companhia. ARTIGO 10  - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: I - Cumprir e fa-
zer cumprir o Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração e tomar 
conhecimento das operações sociais; II - Formalizar a convocação das Assembleias Gerais e presidi-las; III - Convo-
car e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e IV - Orientar a Diretoria em função das deliberações do 
Conselho de Administração. ARTIGO 11 - O Conselho de Administração da Companhia poderá indicar um ou mais 
observadores para as suas reuniões, os quais não possuirão direito de voto e não contarão para efeitos de quórum. 
Diretoria: ARTIGO 12 - A Diretoria será composta de no mínimo 02 (dois) e no máximo 06 (seis) membros, acionis-
tas ou não, sendo, no mínimo, 01 (um) Diretor Presidente, (01) um Diretor de Relação com Investidores e os demais 
Diretores Executivos sem denominação específica, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Admi-
nistração, permitida a cumulação de funções. ARTIGO 13 - Respeitada a competência do Conselho de Administra-
ção, à Diretoria compete, assinando sempre em conjunto de dois, representarem a Companhia em Juízo ou fora 
dele, ficando investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos e operações relativos aos fins so-
ciais, inclusive assinaturas de cheques, duplicatas, contratos de financiamento, contratos em geral, e outros docu-
mentos de responsabilidade e interesse da Companhia, ressalvados o disposto nos parágrafos 1 e 2, constituir pro-
curador e procuradores, com poderes específicos e prazos limitados e para fins determinados expressos nos 
respectivos instrumentos de procuração, salvo as procurações “ad-judicia” que, nos termos da Lei, serão outorga-
das sem limitação de prazo. §1° - Poderão ser assinados apenas por 01 (um) Diretor, os seguintes atos: (a) Endosso 
de cheques e ordens de pagamento para depósito bancário na conta da Companhia; (b) Autorização para movimen-
tação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e (c) Registro e emissão de documentos re-
lacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários. §2° - O Diretor Presidente poderá, isoladamente, assinar 
propostas de licitações e outras modalidades de coletas de ofertas para contratação de serviços, nomear represen-
tante ou procurador para acompanhar o certame em todos os seus termos até decisão final; firmar contratos de 
construção e de outras modalidades de prestação de serviços com terceiros em geral, inclusive perante órgãos da 
administração pública, direta e indireta. ARTIGO 14 - Ao Diretor Presidente compete presidir a reunião da Diretoria, 
atribuir funções aos demais Diretores, executar e fazer cumprir as deliberações legais e estatutárias da Diretoria e a 
supervisão ampla e geral da Companhia. ARTIGO 15 - Compete ao Diretor Presidente, ainda, assinando em conjun-
to com outro Diretor, com autorização do Conselho de Administração, praticar os seguintes atos: alienar, onerar, hi-
potecar ou vender bens imóveis, ações ou quotas de outras sociedades. ARTIGO 16 -Compete ao Diretor de Rela-
ções com Investidores, além das demais atribuições previstas neste Estatuto Social: (a) Coordenar, administrar, 
dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acio-
nistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e 
demais instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) 
Prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus 
valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos demais órgãos relacionados às ativida-
des desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (c) Manter atua-
lizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. ARTIGO 17 - Aos demais Diretores compete o exercício das 
demais atividades operacionais, financeiras e administrativas da Companhia. ARTIGO 18 - É vedado aos Diretores, 
enquanto no exercício de suas atribuições ou gestão, prestar fianças, avais ou outras formas de garantia em negó-
cios estranhos aos interesses e ao objeto da Companhia. ARTIGO 19 - Em caso de impedimento, ausência ou vacân-
cia, o Diretor Presidente será substituído por um dos Diretores Executivos, na ordem estabelecida na ata do Conse-
lho de Administração, na qual tiverem sido eleitos. § Único - Em caso de vaga dos Diretores Executivos, compete ao 
Conselho de Administração eleger o substituto, ou deixar vago o cargo até a próxima eleição de Diretoria. CAPÍTU-
LO IV- DA ASSEMBLEIA GERAL - ARTIGO 20 - A Assembleia Geral, convocada de acordo com a lei, será presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administração, que escolherá, dentre os presentes, acionistas ou não, um ou mais 
secretários. § Único - Na ausência do Presidente, a Assembleia será dirigida pelo Vice-Presidente do Conselho de Ad-
ministração, observada a ordem de eleição, e na falta também deste, por um Conselheiro escolhido pelos acionis-
tas. ARTIGO 21 - Não podendo a Assembleia Geral instalar-se no dia marcado por não ter sido alcançado o quórum 
de instalação, far-se-á uma segunda convocação pela mesma forma que a primeira, mediante o espaço mínimo de 
08 (oito) dias entre a primeira publicação do anúncio e da Assembleia Geral, caso em que será instalada com qual-
quer número. ARTIGO 22 - Além das demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social, compete privativa-
mente à Assembleia Geral: I - Tomar anualmente as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras; II - Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos apresentada pela administração; III - Eleger ou destituir a qualquer tempo os membros do Conselho 
de Administração, e do Conselho Fiscal, quando for o caso e definir o número de membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal; IV - Alterar e/ou reformar o Estatuto Social; V - Deliberar sobre a dissolução, liquida-
ção, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição 
e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; VI - Aprovar a correção da expressão 
monetária do capital social nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social Administra-
ção deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e, se 
instalado, do Conselho Fiscal;VII - Fixar o limite global anual da remuneração dos membros do Conselho de Adminis-
tração, da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal, quando de sua instalação; VIII - Autorizar a emissão de de-
bêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em ações, observado o disposto no Artigo 4º deste Es-
tatuto Social; IX - Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital 
social; X - Autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial da Compa-
nhia; XI - Aprovar planos de opções de ações (stock option) ou instrumentos similares que envolvam a emissão de 
ações de emissão da Companhia ou das subsidiárias ou a entrega de ações em tesouraria, em favor de qualquer ad-
ministrador ou empregado da Companhia ou das subsidiárias; XII - Deliberar sobre a celebração de transações com 
partes relacionadas, a alienação ou a contribuição para outra empresa de ativos, caso o valor da operação corres-
ponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço 
aprovado. ARTIGO 23 - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia constantes 
do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob a rubrica genérica. CAPÍTULO V - 
DO CONSELHO FISCAL - ARTIGO 24 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes que a lei lhe confere, terá ca-
ráter não permanente, e só será instalado mediante convocação dos acionistas na forma da lei, e compor-se-á de, 
no mínimo, 03 (três) e no máximo, 05 (cinco) membros titulares, e suplentes em igual número, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordi-
nária subsequente à de sua eleição., e observará todos os preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por 
Ações. §1° - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, 
que elegerá seus membros. §2° - Quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão 
honorários mensais fixados pela Assembleia Geral que os eleger, obedecido o mínimo legal. CAPÍTULO VI - DO 
EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS E RESULTADOS - ARTIGO 25  -  O exercício social será encerrado a 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em 
lei. ARTIGO 26 - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes 
registrados na CVM, de acordo com as disposições legais aplicáveis. ARTIGO 27 - A Assembleia Geral deliberará so-
bre a distribuição dos resultados verificados anualmente em balanço, mediante proposta do Conselho de Adminis-
tração, acompanhado de parecer do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, atendidos os seguintes critérios: 
I - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e 
a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. Observados os limites legais, a Assembleia Geral Ordiná-
ria somente aprovará a distribuição de participação dos lucros eventualmente concedida aos administradores da 
Companhia após assegurados os dividendos mínimos estabelecidos no artigo 5º deste Estatuto Social; II - O lucro lí-
quido do exercício, apurado após as deduções mencionadas neste Artigo, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco 
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que não excede-
rá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do 
montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exce-
der 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício 
para a reserva legal; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido do Exercício serão destinados ao pagamen-
to do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, sendo o lucro diminuído ou acrescido dos valores previs-
tos nos incisos I, II e III do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e (c) no exercício em que o montante do di-
videndo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto 
no artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; III - O saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela 
Assembleia Geral. § Único - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio 
poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO 
DA COMPANHIA - ARTIGO 28 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, ou por deliberação 
da Assembleia Geral. § Único - Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger os liquidan-
tes e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS - 
- ARTIGO 29 - O órgão de imprensa para as publicações previstas em Lei e neste Estatuto Social será aquele em que 
for publicado a Ata ou extrato de Ata da Assembleia que aprovar o presente Estatuto Social, até que haja mudança 
comunicada aos Acionistas por inscrição em Ata da Assembleia Geral Ordinária. ARTIGO 30 - A Companhia observa-
rá os acordos de acionistas arquivados na sede social na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à Admi-
nistração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos, e ao Presidente da As-
sembleia Geral e ao Presidente do Conselho de Administração não computar o voto proferido com infração de 
acordo de acionistas devidamente arquivado. ARTIGO 31 - A Companhia, seus acionistas, administradores, mem-
bros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam- se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer disputa ou controvérsia que possa sur-
gir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do 
Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n.º 6.385/76, na Lei das Sociedades por 
Ações, neste Estatuto Social da Companhia, e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamen-
to do mercado de capitais em geral.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2024 - (Valores expressos em reais - R$) Demonstrações dos resultados 31 de dezembro de 2024
(Valores expressos em reais - R$)

31/12/2024
Receita bruta de vendas 671.721
Devoluções (48)
Impostos incidentes (74.662)
Receita operacional líquida 597.011
Custo dos produtos vendidos
  e serviços prestados (428.905)
Lucro Bruto 168.106
Receitas (despesas) operacionais 1.485
Despesas administrativas (51.938)
Depreciação e amortização (31.224)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 86.428
Despesas financeiras (33.948)
Resultado financeiro líquido (33.948)
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social 52.480
Lucro líquido do exercício 52.480

MODULAR DATA CENTERS INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 08.061.365/0001-38

A T I V O 31/12/2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 26.302
  Contas a receber de clientes 687.108
  Estoques 327.233
  Impostos e contribuições a recuperar 39.654
  Despesas antecipadas 2.599
  Adiantamentos a fornecedores 33.325

Total do ativo circulante 1.116.221

Não circulante
  Realizável a longo prazo 2.911

2.911
  Investimentos 28
  Ativo de direto de uso 86.485
  Imobilizado 34.094
  Intangível 18.013
Total do ativo não circulante 141.531

 
Total do Ativo 1.257.752

P A S S I V O 31/12/2024
Circulante
  Empréstimos e financiamentos 119.094
  Fornecedores 62.385
  Arrendamento mercantil 8.441
  Obrigações trabalhistas 10.232
  Impostos e contribuições a recolher 47.210
  Adiantamentos de clientes 488.729
  Provisões diversas 363.906
  Outras contas a pagar 1.410
Total do passivo circulante 1.101.405
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.864
  Arrendamento mercantil 86.477
  Impostos e contribuições a recolher 998
  Estimativa para perdas contingentes 295
Total do passivo não circulante 90.634
Patrimônio líquido
  Capital social 58.859
  Reserva legal 2.624
  Reserva de lucro 4.229
  Lucros (Prejuízos) acumulados -
Total do patrimônio líquido 65.713
Total do passivo e do patrimônio
  líquido 1.257.752

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NA ÍNTEGRA ENCONTRAM-SE NA SEDE DA COMPANHIA.

ALEX OREIRO
Vice-Presidente - CPF: 023.565.577-50

IARA SOUSA DUARTE
Contadora - CRC: 1SP247029/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0057221-39.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADONARA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a BENEDITO VITORINO CARLOTA, CPF 068.157.818-10, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Eder Augusto dos Santos e outro e, tendo em vista a 
Desconsideração da Personalidade Jurídica da empresa MEGA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., tendo como 
sócio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta, nos termos do Artigo 135 do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. 

PRO FAZENDA EMPREENDIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 11.291.147/0001-02 - NIRE 3530049243-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE ABRIL DE 2025.
Data, Hora e Local: Em 09/04/2025, às 10h, na sede social da Pro Fazenda Empreendimentos S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de Santana de Parnaíba, SP, situada na Av. 
Constran, 132, Sítio – Sala 04, Vila Industrial, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300. Presença: Presente o 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, a saber: Fundo de Investimento em 
Participações Prosperidade Multiestrategia, CNPJ 23.109.725/0001-18, administrado pelo BTG Pactual Serviços 
Financeiros S.A. DTVM, sociedade anônima, CNPJ 59.281.253/0001-23, com sede na Praia de Botafogo, 501, 
Torre Corcovado, 5º andar - parte, Botafogo, RJ, RJ, CEP 22250-040, doravante designado “Fundo”. Convocação: 
Dispensada a convocação em razão da presença do acionista representante da totalidade do capital social da 
Companhia titular de 100% das ações. Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: 
Humberto Jorge Coelho de Gouvea. Ordem do Dia:  a) Alteração da Razão Social; b) Redução de Capital da 
Companhia; e, c) Alteração do Estatuto Social e outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: 
Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de outras 
formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente distribuiu cópias da 
matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a em 
discussão e votação sendo aprovado pelo acionista.  Passando ao item “a” da ordem do dia: o acionista aprova 
a alteração da razão social da Companhia de: Pro Fazenda Empreendimentos S.A. para: Pro Log 
Empreendimentos S.A. Passando ao item “b” da ordem do dia: (i) a fim de adequar o valor do capital social 
por ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do capital social da Companhia no 
montante de R$ 23.800.000,00, sendo R$ 14.800.000,00 mediante prejuízo fiscal e R$ 9.000.000,00 mediante 
moeda corrente do país, ficando o capital social da Companhia reduzido conforme segue: valor atual do capital 
social: R$ 39.000.000,00; valor da redução do capital social R$ 23.800.000,00; novo valor do capital social: 
R$ 15.200.000,00, com o consequente cancelamento de 23.800.000 ações ordinárias; (ii) Em decorrência do 
ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter a 
seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 15.200.000,00, dividido em 15.200.000 
de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade 
das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. 
Passando ao item “c” da ordem do dia: Para refletir as deliberações acima aprovadas, o acionista aprova a 
nova redação do Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo I e o Quadro de Acionistas, Anexo II à presente 
Ata e autoriza a diretoria a praticar todos os atos necessários para cumprimento das referidas deliberações. 
Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente da Mesa e, Humberto Jorge Coelho de Gouvea, 
Secretário da Mesa; Presentes: Fundo de Investimento em Participações Prosperidade Multiestratégia, por 
seus procuradores. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada 
pela Presidente e pelo Secretário da Mesa. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa. 
Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima 
Rodrigues - OAB/SP 148.712-3.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – SINDALESP, entidade de 1º grau do sistema confederativo e representativo da ca-
tegoria profissional dos servidores públicos do Poder Legislativo, com abrangência e base territorial em todo o 
Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 00.953.143/0001-18 e no CNES – Ca-
dastro Nacional de Entidades Sindicais com a Carta Sindical nº 46000.002078/2000-51, com Estatuto registra-
do no 3º Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica, SP, sob o nº 255.582, com sede 
nesta Capital, na Rua Pedro Álvares Cabral nº 201, salas 1 e 2, bairro do Ibirapuera, CEP nº 04097-900, neste 
ato representado por seu Presidente FILIPE LEONARDO CARRIÇO, brasileiro, casado, servidor público estadu-
al,  CONVOCA  os filiados  para uma ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no Auditório Paulo Ko-
bayashi, do Palácio 9 de Julho, sede da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sita na Av. Pedro Álvares 
Cabral, nº 201, CEP nº 04097-900, bairro do Ibirapuera, nesta Capital, em 05 de junho de 2025, às 14 horas, em 
primeira convocação, com a presença de 2% (dois por cento) dos filiados e, em segunda convocação, caso não 
atingido o quórum, decorridos trinta minutos, com qualquer número de filiados, para deliberar sobre a seguin-
te ORDEM DO DIA: ITEM PRIMEIRO: Fixação do percentual da Contribuição Assistencial instituída no artigo 5º 
da Resolução nº 943, de 29 de maio de 2024, referente à campanha salarial 2025/26; ITEM SEGUNDO: Contra-
proposta apresentada pela Mesa à pauta de reivindicações aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 19 
de março de 2025 e encaminhada em 25 do mesmo mês à Administração, mediante expediente protocolado 
sob o nº 000883/2025. As deliberações ocorrerão de conformidade com o artigo 7º, “caput” e inciso I, combi-
nado com os artigos 20 e 22, todos do Estauto do SINDALESP. Afixe-se. Publique-se.

São Paulo, em 2 de junho de 2025.
FILIPE LEONARDO CARRIÇO

Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1028419-04.2023.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Emporio Magya Comercio Varejista de Mercadorias Em Geral. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1028419-04.2023.8.26.0003. O(A)  MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Emporio Magya Comercio Varejista de Mercadorias Em Geral, CNPJ 35579989000114, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, com o seguinte objeto: a quantia de
R$ 17.218,32 (outubro de 2023), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 013355416.16, NF 013355417.16, NF 013360242.16, NF 013360243.16, NF
013360244.16, NF 008677852.15, NF 008677853.15, NF 008677854.15, NF 008677855.15, NF 008680764.15, NF 008680765.15, NF 008699268.15, NF
008699269.15 e NF 008699270.15. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 17.218,32,
que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos,
reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários
de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos,
nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1006214-47.2024.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ªVara Cível,do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).ANDERSON CORTEZ MENDES,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
MARCOS ARMANDO DE FREITAS, RG 9530408,CPF 90588177849, DANIELLA ALEXANDRE DE FREITAS SILVA, CPF 336.295.648-
36 e BRUNO ALEXANDRE DE FREITAS CPF 338.514.088-96,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Gilvan Dantas da Silva,para cobrança de R$16.884,00(jan/24),referente à locação do imóvel sito 
à Rua Alexandre Eder 115,Vila Aparecida,devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais,e honorários 
advocatícios.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da 
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.Não sendo 
contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2025.                 | 05,06 
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BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Retifi cação ao Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Fica retifi cado o Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
(“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), publicado nos dias 9, 12 e 13 de maio de 
2025 no jornal O Dia (“Edital”), onde constou “a se realizar no dia 24 de junho de 2024 às 15 horas, e caso 
não atingido quórum de instalação em 1ª convocação,  cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AGT, a se realizar no dia 08 de julho de 2024 às 15 horas” para fazer constar “a se realizar no dia 
24 de junho de 2025 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, 
fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 03 de julho 
de 2025 às 14:30 horas”. Ficam ratifi cados os demais termos do Edital. 

São Paulo, 03 de junho de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Terceira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 14 de 
agosto de 2025 às 10 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 28 de agosto de 2025 às 14:30 horas, 
ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas 
pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis 
no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras 
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 05 de junho de 2025
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025.
Data, hora e local: Aos 25/04/2025, às 9:00hs, na sede da Baldan Implementos Agrícolas S.A, situada na 
Avenida Baldan, nº 1500, Nova Matão, CEP 15.993-000, na cidade de Matão/SP. Convocação: Edital publicado 
no Jornal ‘‘O Dia’’ impresso e eletrônico, nos dias 17-18-23/04/2025 de acordo com o disposto no artigo 
124, da Lei nº 6.404/76. Presença Legal: Dispensado pelos acionistas. Livro de Presença: Assinaram os 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Presidente Walter Baldan 
Filho. Secretário: Cleber Baldan Ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do 
balanço, Demonstrações Financei ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores 
Independentes, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2024 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros 
do Conselho de Administração para o ano mandato 2025. Em Sede de Extraordinária: a.) Referendar a 
deliberação do Conselho de Administração aprovada em 26.06.2024, sobre contratação de operação financeira 
junto à Caixa Econômica Federal; b.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 
03.06.2024, sobre a distribuição de dividendos intermediários; c.) Referendar deliberação do Conselho 
de Administração, aprovada em 09.04.2024, sobre encerramento de cinco filiais inativas; d.) Referendar 
deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 19.03.2024, sobre abertura de filial em Maringá/PR; 
e.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração referente ao ano 
de 2024; f.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; g.) Ratificação 
da contratação dos auditores independentes Deliberações: Os acionistas deliberaram, em sede Ordinária, 
por: (a) Após terem sido prestados os esclarecimentos necessários, foi dispensada a leitura e, resultaram 
aprovados, sem reservas e por unanimidade: i) as contas dos administradores e, ii) o balanço patrimonial 
e demais demonstrações Financeiras da Companhia referente ao exercício findo em 31.12.2024; Todos os 
documentos de que tratam o artigo 133 foram devidamente publicados no Jornal “O dia” em 17.04.2025 
edição impressa e eletrônica; (b) Ratificar as distribuições de dividendos ocorridas nos meses de julho, outubro 
e dezembro de 2024, com a utilização do saldo de reserva de lucros existentes naquelas datas; Tendo em vista 
o prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31/12/2024 no montante R$ 39.711.284,48, deduzindo 
do valor de R$ 436.752,60 de realização das reservas de reavaliação e ajuste de avaliação patrimonial, os 
acionistas decidem aprovar, por unanimidade, a absorção deste resultado com o saldo reservas de lucros; 
Aprovar por unanimidade a proposta da Administração da Companhia, para absorção do saldo de prejuízo 
acumulado, existente em 31/12/2024, na conta de reserva de lucros, no montante de R$ 6.674.245,93, com 
a utilização de parte do saldo de reserva de investimentos. Desta forma, o saldo da reserva de investimentos, 
após a absorção do prejuízo acumulado, passará a ser de R$ 78.574.324,81; (c) Foram reeleitos, para compor 
o Conselho de Administração da Companhia como membros efetivos, para cumprimento integral do mandato, 
nos termos do artigo 10º do Estatuto Social os seguintes Conselheiros: Walter Baldan Filho, brasileiro, casado, 
empresário, RG 13.696.995 e CPF 043.981.108-28, residente e domiciliado à Rua José Bonifácio, 1070, Apto. 
122, Ed. Cristina, Centro - Matão/SP, CEP nº 15990-040; Oscar Baldan Neto, brasileiro, casado, economista, RG 
nº 29.464.042-3 SSP/SP expedido em 19.05.2018 e CPF nº 281.070.878-95, residente e domiciliado na Avenida 
Itapaiuna, nº 1800, Torre Thamyres, Apto. 102, Parque Morumbi, São Paulo/SP, CEP: 05707-001; Luís Fernando 
Baldan Fechio, brasileiro, solteiro, Engenheiro Mecânico, RG 13.130.463-X e CPF 162.655.628-86, residente 
à Rua Caraíbas, 544 Apto. 143-A Bairro Pompéia CEP 05020-000 São Paulo/SP, Celso Antonio Gusmão Ruiz, 
brasileiro, solteiro, Advogado, RG nº 18.068.537 SSP/SP e CPF nº º 105.736.658-77, residente e domiciliado na 
Rua Milano, 42, Condomínio Vila Romana, Matão/SP, CEP 15993-040 e Paulo Airton Gehlen Rocha, brasileiro, 
casado, Engenheiro Mecânico, RG 1037224001 e CPF 621.178.150-49, residente e domiciliado à Rua Tocantins, 
nº 400 bairro Planalto, cidade de Bento Gonçalves/RS, CEP nº 95702-034. Os membros ora reeleitos declararam 
estar totalmente desimpedidos para o exercício de suas funções, nos termos do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e 
tomarão posse mediante assinatura do Termo de Posse. Em sede Extraordinária: Os acionistas, à unanimidade 
e sem ressalvas ratificam a aprovação de todas as matérias constantes dos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “g” da 
ordem do dia; em relação ao item (f) os acionistas, à unanimidade aprovam um reajuste de 5,20%, sobre a 
remuneração global do Conselho de Administração à partir de 01.05.2024. Quórum das Deliberações: todas 
as matérias constantes na ordem do dia foram aprovadas respeitando-se os quóruns mínimos de aprovação 
estabelecidos no estatuto Social da Companhia e na Lei 6.404/76. Os acionistas presentes, à unanimidade, 
aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas 
dos Acionistas presentes, na forma do Artigo 130, §1º e §2º, da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Observadas 
todas as formalidades legais, oferecida a palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida esta Ata na presença de todos 
e aprovada pela unanimidade dos presentes. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente da Assembleia; 
Cleber Baldan - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Genova Participações Ltda  (CNPJ12.962.889/0001-
77) rep. Walter Baldan Filho, (aa) Noale Participações Ltda (CNPJ 13.102.519/0001-22) rep. Renato José 
Mastropietro; Solos Participações Ltda (CNPJ 12.652.321/0001-50) rep. Adolfo Baldan Neto; Rise Participações 
Ltda (CNPJ nº 12.647.138/0001-66) rep. Flavia Baldan Bambozzi Tomé; Thako Participações Ltda (CNPJ nº 
12.714.357/0001-10) rep. Juliano Baldan de Camargo; Briana Participações S/A (CNPJ 13.342.887/0001-48) 
rep. Cleber Baldan; Vô Tino Participações Ltda (CNPJ nº 13.790.199/0001-40) rep. Luis Fernando Baldan Fechio; 
(aa) V.B. Participações S/A (CNPJ 22.575.279/0001-74) rep. Gisele Teresinha Baldan (RG-SSPSP 11.651.682-
3 – CPF/MF 032.592.478-31) Matão, 25/04/2025. Jucesp nº 165.717/25-7 em sessão de 13/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: Aos 25/04/2025, às 9h30min., realizada na sede da companhia, situada na Avenida Baldan 
nº 1500 Nova Matão, nesta cidade de Matão/SP. Convocação: Convocação pessoal pelo Presidente do Conselho 
de Administração. Ordem do Dia: 1- Eleição da Diretoria Executiva e fixação das atribuições. Presença: 
Presente a totalidade do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Walter Baldan Filho - Secretário: Oscar 
Baldan Neto. Deliberações Ordem do Dia: 1) (a) Reeleito para o cargo de Diretor Superintendente da Cia, na 
modalidade de “Diretor Estatutário”, o Sr. Fernando Antonio Barros Capra, brasileiro, casado, Administrador 
de empresas, RG nº 17750505 SSP/SP e CPF nº 065.343.598-39, domiciliado na Avenida Rodrigo Fernando 
Grillo, nº 141, Jardim dos Manacás, Araraquara/SP, CEP 14801-534, para exercer o mandato de 1 ano a partir 
de 01.05.2025, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social e cujas atribuições encontram-se elencadas no 
Estatuto Social da Cia; (b) Reeleitos como Diretores Adjuntos da Cia, para exercerem o mandato de 1 ano 
a partir de 01.05.2025, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social, os senhores: Wolney Ismael Netto, 
brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 27725818-2 e CPF nº 214.718.208-74, residente e 
domiciliado na Avenida Nossa Senhora das Graças, 563, TP1, apto 1310, Vila Melhado, Araraquara/SP, 14807-
030, para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Administrativo/Financeiro; José Antonio de 
Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG nº 3.995.507-5 SSPPR/PR e CPF nº 057.290.758-
39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, Recanto Real, em São José do Rio Preto/SP, CEP: 
15092-241 para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor de Gente, Gestão e Sustentabilidade; 
Henri Hiroshi Narimatsu, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 33.163.332-2 SSP/SP e CPF nº 
326.440.638-17, residente e domiciliado na Rua Correia de Lemos, nº 536, Chácara Inglesa, em São Paulo/
SP, CEP: 04140-000, para o cargo de Diretor Adjunto, cuja nomenclatura designada será de Diretor Supply 
Chain; Eduardo Lopes Gusmão, brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecânica, RG nº 43.413.174-X, 
SSP/SP e CPF nº 220.192.678-61, residente e domiciliado na Rua Vicente Mastropietro, nº 381, Apto. 182, 
Centro, em Matão/SP, CEP: 15990-685, para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Industrial; 
Caio Franco Giaretta, brasileiro, casado, Engenheiro, RG nº 22.308.732-4 SSP/SP e CPF nº 269.591.028-
20, residente e domiciliado na Avenida Pedro Martins de Freitas, nº 15, Portal da Baronesa, em Matão/SP, 
CEP: 15993-110, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Robson 
Cardoso Zofoli, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 2007635382 SSP/SP e CPF nº 457.216.530-
00, residente e domiciliado na Rua Santa Helena, nº 909, Jardim Alvorada, em Marília/SP, CEP: 17513-322, 
para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Comercial. Os Diretores Adjuntos exercerão suas 
funções em suas respectivas áreas de atuação, conforme designação específica de acordo com as atribuições 
específicas definidas pelo Diretor Superintendente. Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da Lei, não 
estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos na legislação comercial e societária que os impeça de 
exercer atividades mercantis, conforme Termo de Posse e declaração de desimpedimento arquivados na 
sede da Companhia; Nenhum outro assunto foi apresentado a discussão na presente reunião. Encerramento: 
Observadas todas as formalidades legais, oferecida à palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida na presença de todos e aprovada 
pela unanimidade dos presentes. Matão, 25/04/2025. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente; Oscar 
Baldan Neto - Secretário. Conselheiros: Walter Baldan Filho; Oscar Baldan Neto; Luís Fernando Baldan Fechio; 
Celso Antonio Gusmão Ruiz; Paulo Airton Gehlen Rocha. Jucesp nº 166.202/25-3 em sessão de 13/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 3530002825-2 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

TERMO DE POSSE DE DIRETORES
Para os fins do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, e em cumprimento à deliberação do Conselho de Administração 
da Baldan Implementos Agrícolas S.A., tomada em Reunião Extraordinária realizada em 25/04/2025, às 
9h30min, os senhores abaixo identificados, reeleitos para compor a Diretoria Executiva da Companhia, 
assumem, por meio deste termo, seus respectivos cargos, nos termos do Estatuto Social, para mandato 
de 01 ano, com início em 01/05/2025: Fernando Antonio Barros Capra, brasileiro, casado, Administrador 
de empresas, RG nº 17750505 SSP/SP e CPF nº 065.343.598-39, domiciliado na Avenida Rodrigo Fernando 
Grillo, nº 141, Jardim dos Manacás, Araraquara/SP, CEP 14801-534, para exercer o cargo de Diretor 
Superintendente; Wolney Ismael Netto, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 27725818-2 e 
CPF nº 214.718.208-74, residente e domiciliado na Avenida Nossa Senhora das Graças, 563, TP1, apto 1310, 
Vila Melhado, Araraquara/SP, 14807-030, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Administrativo/Financeiro; 
José Antonio de Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG nº 3.995.507-5 SSPPR/PR e 
CPF nº 057.290.758-39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, Recanto Real, em São José do 
Rio Preto/SP, CEP: 15092-241, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de Gente, Gestão e Sustentabilidade; 
Henri Hiroshi Narimatsu, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 33.163.332-2 SSP/SP e CPF 
nº 326.440.638-17, residente e domiciliado na Rua Correia de Lemos, nº 536, Chácara Inglesa, em São 
Pauo/SP, CEP: 04140-000, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Supply Chain; Eduardo Lopes Gusmão, 
brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecânica, RG nº 43.413.174-X, SSP/SP e CPF nº 220.192.678-61, 
residente e domiciliado na Rua Vicente Mastropietro, nº 381, Apto. 182, Centro, em Matão/SP, CEP: 15990-
685, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Industrial; Caio Franco Giaretta, brasileiro, casado, Engenheiro, 
RG nº 22.308.732-4 SSP/SP e CPF nº 269.591.028-20, residente e domiciliado na Avenida Pedro Martins de 
Freitas, nº 15, Portal da Baronesa, em Matão/SP, CEP: 15993-110, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; Robson Cardoso Zofoli, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG 
nº 2007635382 SSP/SP e CPF nº 457.216.530-00, residente e domiciliado na Rua Santa Helena, nº 909, Jardim 
Alvorada, em Marília/SP, CEP: 17513-322, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Comercial, Os Diretores 
ora empossados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da 
Companhia por força de disposição legal ou condenação criminal, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 
Declaram, ainda, estarem cientes das disposições do Estatuto Social e das diretrizes internas da Companhia, 
obrigando-se a cumpri-las fielmente no exercício de suas funções, bem como dos deveres fiduciários 
previstos na legislação, inclusive os de diligência, lealdade, sigilo e obediência às deliberações dos órgãos 
da administração. Matão, 25/04/2025. Fernando Antonio Barros Capra - Diretor Superintendente; Wolney 
Ismael Netto - Diretor Adjunto Adm.Financeiro; José Antonio de Diego Victoriano - Diretor Adjunto de Gente, 
Gestão e Sustentabilidade; Henri Hiroshi Narimatsu - Diretor Adjunto Supply Chain; Eduardo Lopes Gusmão 
- Diretor Adjunto Industrial; Caio Franco Giaretta - Diretor Adjunto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; 
Robson Cardoso Zofoli - Diretor Adjunto Comercial. Jucesp nº 167.025/25-9 em sessão de 14/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Ipiranga Agrícola Ltda.
CNPJ nº 39.337.370/0001-54

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2025 2024

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 609 2.653
 Imposto de renda e contribuição social correntes 110 106
Total do ativo circulante 719 2.759
Não circulante
 Propriedade para investimento 9 219.749 216.149
Total do ativo não circulante 219.749 216.149
Total do ativo 220.468 218.908

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Salários e férias a recolher 12 11
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 80 87
 Outras contas a pagar 11 1.151 16.168
Total do passivo circulante 1.243 16.266
Patrimônio líquido 12
 Capital social 175.001 175.001
 Lucros do exercício a destinar 44.224 27.641
Total do patrimônio líquido 219.225 202.642
Total do passivo 1.243 16.266
Total do passivo e patrimônio líquido 220.468 218.908

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 13 16.728 14.633
Lucro bruto 16.728 14.633
 Despesas administrativas e gerais 14 (412) (281)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 14 312 (1.459)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 16.628 12.893
 Receitas financeiras 15 878 2.806
 Despesas financeiras 15 (1) (481)
Resultado financeiro líquido 15 877 2.325

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Lucros do  
exercício a  

destinar

Lucros/ 
(prejuízos)  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de março de 2023 122.001 13.934 – 135.935
Aumento de capital social conforme 
 alteração de 29 de dezembro de 2023 53.000 – – 53.000
Resultado do exercício – – 13.707 13.707
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 13.707 (13.707) –
Saldos em 31 de março de 2024 175.001 27.641 – 202.642
Resultado do exercício – – 16.583 16.583
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 16.583 (16.583) –
Saldos em 31 de março de 2025 175.001 44.224 – 219.225

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 16.583 13.707
 Ajustado por:
  Imposto de renda e contribuição social corrente 16 922 1.511
 Variação dos ativos e passivos
  Salários e férias a recolher 1 4
  Outras contas a pagar (15.017) 10.103
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social correntes (933) (1.863)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.556 23.462
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aquisição de propriedade para investimento 9 ii) (3.600) (88.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.600) (88.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Aumento de capital social conforme alteração de 29 de dezembro de 2023 – 53.000
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos – 53.000
Redução em caixa e equivalentes de caixa (2.044) (11.538)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 2.653 14.191
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 609 2.653
Redução em caixa e equivalentes de caixa (2.044) (11.538)

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Resultado antes dos impostos 17.505 15.218
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (922) (1.511)
Resultado do exercício 16.583 13.707

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício 16.583 13.707
Resultado abrangente total 16.583 13.707

A Diretoria

Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52

Demonstrações financeiras - Exercícios Findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 50.432 45.820
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 6.229 3.459
 Impostos a recuperar 337 233
Total do ativo circulante 56.998 49.512
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar 10 9
Total do realizável a longo prazo 10 9
 Imobilizado 9 22.863 24.466
 Intangível 9 28 102
Total do ativo não circulante 22.901 24.577
Total do ativo 79.899 74.089

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Fornecedores 10 58 888
 Salários e férias a pagar 38 45
 Impostos e contribuições a recolher 1.044 760
 Dividendos a pagar 12 2.006 1.682
Total do passivo circulante 3.146 3.375
Não circulante
 Passivo fiscal diferido 11 1.049 1.083
Total do passivo não circulante 1.049 1.083
Patrimônio líquido 13
 Capital social 28.132 28.132
 Reservas de lucros 5.626 5.626
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.053 2.118
 Lucros do exercício a destinar 39.893 33.755
Total do patrimônio líquido 75.704 69.631
Total do passivo 4.195 4.458
Total do passivo e patrimônio líquido 79.899 74.089

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 14 47.602 42.156
Custo dos produtos vendidos 15 (8.710) (6.623)
Lucro bruto 38.892 35.533
 Despesas administrativas e gerais 15 (14) (16)
 Outras despesas operacionais, líquidas 15 37 (3.395)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 
 e impostos 38.915 32.122
 Receitas financeiras 16 4.038 4.263
 Despesas financeiras 16 (1) (1)
Resultado financeiro líquido 16 4.037 4.262
Resultado antes dos impostos 42.952 36.384

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024

Resultado do exercício 40.114 33.647

Resultado abrangente total 40.114 33.647

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Nota 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 40.114 33.647
 Ajustado por:
  Depreciação 9 2.140 2.310
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (34) (36)
  Imposto de renda e contribuição social correntes 11 2.872 2.773
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (2.770) (2.302)
  Impostos a recuperar (105) (51)
  Fornecedores (830) 708
  Salários e férias a pagar (7) (5)
  Impostos e contribuições a recolher (588) (679)

Nota 2025 2024
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.000) (2.070)
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 38.792 34.295
 Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 9 (463) (1.003)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (463) (1.003)
 Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (33.717) (31.008)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (33.717) (31.008)
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.612 2.284
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 45.820 43.536
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 50.432 45.820
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.612 2.284

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Lucros do  
exercício 

a destinar

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Capital
social Legal

Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados

Saldos em 31 de março de 2023 28.132 5.626 – 2.188 31.177 – 67.123
Distribuição de dividendos conforme AGO de 26 de julho de 2023 – – – – (29.457) – (29.457)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (70) – 70 –
Resultado do exercício – – – – – 33.647 33.647
Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios 13 d) – – – – – (1.682) (1.682)
 Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 32.035 (32.035) –
Saldos em 31 de março de 2024 28.132 5.626 – 2.118 33.755 – 69.631
Distribuição de dividendos conforme AGO de 17 de junho de 2024 – – – – (32.035) – (32.035)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (65) – 65 –
Resultado do exercício – – – – – 40.114 40.114
Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios 13 d) – – – – – (2.006) (2.006)
 Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 38.173 (38.173) –
Saldos em 31 de março de 2025 28.132 5.626 – 2.053 39.893 – 75.704

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 (2.872) (2.773)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 34 36

11 (2.838) (2.737)
Resultado do exercício 40.114 33.647

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de abril de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, sala 15, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição da 
Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade 
de votos, considerando a abstenção dos Srs. Marcio Magalhães Hannas e Francisco Pierrini, conforme previsto no 
Artigo 10, inciso (v) do Estatuto Social da Companhia, deliberaram aprovar a reeleição dos Srs. (1) FRANCISCO 
PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro 
Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP:05.522-000, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (2) MARCIO MAGALHÃES 
HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, para ocupar o cargo de Diretor, com endereço profi ssional na Rua Heitor 
dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP:05.522-000, ambos com mandato de 2 (dois) anos até a 
Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2027, devendo 
permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados 
nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 
6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados 
na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/
SP, 28 de abril de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, 
Secretária. Conselheiros: (1) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (2) Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy; (3) 
João Daniel Marques da Silva; (4) Francisco Pierrini; e (5) Marcio Magalhães Hannas. Certifi co que a presente é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 170.669/25-7 em 21.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.
CNPJ nº 31.109.398/0001-22

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2025 2024

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 42.459 29.890
 Contas a receber e outros recebíveis 6.244 740
 Impostos a recuperar 1.033 1.057
Total do ativo circulante 49.736 31.687
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar 79 79
 Títulos e valores mobiliários 9 4.341 3.900
Total do realizável a longo prazo 4.420 3.979
 Imobilizado 10 28.493 29.808
 Intangível – 9
Total do ativo não circulante 32.913 33.796

  
Total do ativo 82.649 65.483

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Fornecedores 11 30 165
 Financiamentos bancários 12 567 568
 Salários e férias a recolher 50 48
 Impostos e contribuições a recolher – –
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 940 325
 Dividendos a pagar 13 1.879 1.018
Total do passivo circulante 3.466 2.124
Não circulante
 Financiamentos bancários 12 5.229 5.789
Total do passivo não circulante 5.229 5.789
Patrimônio líquido 14
 Capital social 31.873 31.873
 Reservas de lucros 6.375 6.375
 Lucros do exercício a destinar 35.706 19.322
Total do patrimônio líquido 73.954 57.570
Total do passivo 8.695 7.913
Total do passivo e patrimônio líquido 82.649 65.483

Demonstrações de resultados
Nota 2025 2024

Receita operacional líquida 15 43.468 22.548
Custo dos produtos vendidos 16 (6.446) (3.548)
Lucro bruto 37.022 19.000
 Despesas administrativas e gerais 16 (12) (14)
 Outras despesas operacionais líquidas 16 (216) (72)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 
 e impostos 36.794 18.914
 Receitas financeiras 17 3.561 4.083

Nota 2025 2024
 Despesas financeiras 17 (193) (209)
Resultado financeiro líquido 17 3.368 3.874
Resultado antes dos impostos 40.162 22.788
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (2.576) (2.085)
Resultado do exercício 37.586 20.703

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício 37.586 20.703
Resultado abrangente total 37.586 20.703

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Nota 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 37.586 20.703
 Ajustado por:
  Depreciação 10 2.373 1.370
  Juros sobre financiamentos bancários 12 193 209
  Imposto de renda e contribuição social corrente 18 2.576 2.085
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (5.502) (511)
  Impostos a recuperar 24 (158)
  Fornecedores (135) 162
  Impostos e contribuições a recolher (582) (570)
  Pagamentos de imposto de renda e cotribuição social correntes (1.379) (1.631)
  Pagamento de juros sobre financiamentos bancários 12 (209) (211)

Nota 2025 2024
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 34.945 21.448
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Investimento em títulos e valores mobiliários (441) (299)
 Aquisição de imobilizado 10 (1.049) (1.319)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.490) (1.618)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (20.341) (35.837)
 Pagamentos de financiamentos bancários 12 (545) (560)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (20.886) (36.397)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.569 (16.567)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 29.890 46.457
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 42.459 29.890
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.569 (16.567)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros

Nota
Capital  
social Legal

Retenção 
de lucros

Lucros do  
exercício a destinar

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de  março de 2023 31.873 6.011 – 34.045 – 71.929
Distribuição de dividendos conf. AGO de 26 de julho de 2023 – – – (34.045) – (34.045)
Resultado do exercício – – – – 20.703 20.703
Destinações:
 Reserva legal – 364 – – (364) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.017) (1.017)
 lucros do exercício a destinar – – – 19.322 (19.322) –
Saldos em 31 de março de 2024 31.873 6.375 – 19.322 – 57.570
Distribuição de dividendos conf. AGO de 17 de junho de 2024 – – – (19.323) – (19.323)
Resultado do exercício – – – – 37.586 37.586
Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.879) (1.879)
 Lucros do exercício a destinar – – – 35.707 (35.707) –
Saldos em 31 de março de 2025 31.873 6.375 – 35.706 – 73.954

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1018418 
23.2024.8.26.0100 O Dr.FERNANDO DE LIMA LUIZ,MM.Juiz de Direito da 1ªVara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Octacilio Gouveia ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua 
Acurui, nº 26, apartamento nº 34, Edifício Madrid, Vila Formosa, São Paulo-SP, CEP 03355-000, objeto da matrícula nº 
286.124 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         | 5, 6 

DECLARAÇÃO À PRAÇA
Declaramos a quem possa interessar que a inquilina LUCIANA FARIAS GOMES, abandonou o 
imóvel pela mesma locado, sito à Rua São Thomé, 119 – Conjunto 66 – Vila Olímpia – São Paulo 
– CEP 04551-080, sendo que por estar exalando enorme mal cheiro em prejuízo da coletividade 
de condôminos, tendo sido inclusive o proprietário do imóvel notificado pelo síndico à 
respeito, estando a energia elétrica cortada, foi o fato comunicado à Autoridade Policial do 23° 
Distrito Policial desta Capital consoante o boletim de ocorrência IC8216-1/2025, lavrado em 
04/06/2025. Por ser esta a expressão da verdade faço a presente declaração à praça para que 
produza os seus legais e jurídicos efeitos de direto.

TÓRUS SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 60.954.009/0001-63 - NIRE 35300664884

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 28/04/2025. 
Realizada aos 28/04/2025, às 9h, à Al. Campinas, 1077, Cj. 101, Jd. Paulista, SP/SP. Presença e Convocação: 
(i) Iommi Holding Ltda., CNPJ 35.168.853/0001-11, neste ato, representado por seu administrador, Sr. Gustavo 
Caio Banzatto, RG 16.154.434-4 SSP/SP, CPF 184.249.218-79; (ii) Solomon Holding Ltda., CNPJ 60.411.687/0001-80, 
neste ato, representado por seu administrador, Sr. Willian Cesar Moreira, RG 25.813.011-8 SSP/SP, 
CPF 183.503.628-71. Ambos na qualidade de subscritores do capital social da sociedade, conforme conferência 
das assinaturas apostas nesta Ata e no livro de presença nas atas da sociedade. Mesa: Presidente: Sr. Gustavo 
Caio Banzatto, Secretário: Sr. Willian Cesar Moreira. Deliberações: (a) O Presidente informou aos presentes que 
a presente Assembleia tinha por finalidade, a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja 
denominação será “Tórus Securitizadora S.A.”, com sede e foro à Al. Campinas, 1077, Cj. 101, Jd. Paulista, sendo 
o seu capital social de R$ 20.000,00, distribuídos em 20.000 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, ficando R$ 18.000,00 subscritos e R$ 2.000,00 integralizados neste ato, em moeda corrente 
nacional, com o restante a ser integralizado no período de até 360 dias, a contar do arquivamento desta ata na 
JUCESP. (b) A seguir, o Sr. Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social, bem 
como o recibo de depósito de, no mínimo, 10% do valor do capital social integralizado em banco comercial, 
encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de todos os presentes, para a devida conferência. 
(c) Aprovado por unanimidade o estatuto da presente ata. (d) Constatada a observância de todas as formalidades 
legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a “Tórus Securitizadora S.A.” para todos os efeitos 
de direito, determinando que se procedesse em seguida à eleição dos membros da Diretoria e ainda, à fixação 
dos seus honorários. (e) foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de 
Diretor-Presidente, o Sr. Gustavo Caio Banzatto, para o cargo de Diretor Vice-Presidente, o Sr. Willian Cesar 
Moreira, os quais tomaram posse, conforme Anexo III desta ata. SP, 28/04/2025. Mesa: Gustavo Caio Banzatto 
- Presidente; Willian Cesar Moreira - Secretário. JUCESP NIRE - 35300664884 em 22/05/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 



Presidente sanciona lei que
estrutura carreira e reajusta salários

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 2025Página 6

O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, sancio-
nou a Lei 15.141, que reestrutura
diversas carreiras do funcionalis-
mo público federal e reajusta os
salários de servidores e empre-
gados públicos do Executivo Fe-
deral.

O texto altera a remuneração
de cargos em comissão, de fun-
ções de confiança e de gratifica-
ções, muda a regra de designa-
ção dos membros dos conselhos
deliberativos e fiscais das enti-
dades fechadas de previdência
complementar, além de padroni-
zar e unificar regras de incorpo-
ração de gratificações de desem-
penho.

O texto publicado no Diário
Oficial da União da terça-feira (13)
substitui a Medida Provisória

1286/24, que perdeu a validade
em 2 de junho, cumpre os acor-
dos firmados pelo Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI) e garante re-
ajustes a todos os servidores
públicos federais em 2025 e 2026.

Segundo o ministério, as des-
pesas com pessoal permanecem
estáveis, representando menos
de 2,6% do Produto Interno Bru-
to (PIB - a soma de todos os bens
e serviços produzidos no país),
em 2026.

Em nota, a ministra da Ges-
tão, Esther Dweck, disse que a
sanção da lei é uma conquista
para os servidores públicos fe-
derais.

“Desde a criação do MGI te-
mos trabalhado para modernizar
a gestão pública, reconhecendo

nossos servidores, promovendo
a inovação, e melhorando a qua-
lidade dos serviços prestados à
população.”

A Confederação/Federação
dos Trabalhadores no Serviço
Público Federal (Condsef/Fena-
dsef) – que representa 80% dos
servidores federais e empregados
públicos de cinco estatais – pu-
blicou em rede social que reafir-
ma seu posicionamento em defe-
sa dos atuais e futuros trabalha-
dores do setor público, de todas
as faixas etárias e níveis de esco-
laridade.

“Nosso compromisso é com
um país com mais e melhores ser-
viços públicos, com igualdade de
condições de trabalho, remune-
ração e de direitos a todos aque-
les que construíram, constroem

e construirão as políticas públi-
cas!”

Recomposição salarial
Para as categorias de servi-

dores públicos federais que não
obtiveram acordo com o ministé-
rio, a lei concede reajustes de 9%,
em 2025, e de 9%, em 2026. Devi-
do ao atraso na aprovação do
Orçamento deste ano, o reajuste
na remuneração começou a ser
pago em maio, de forma retroati-
va a 1º de janeiro, com base na
Medida Provisória (MP) 1.286.

Reestruturação de carreiras
O Ministério da Gestão escla-

receu que a nova lei transforma
29,7 mil cargos obsoletos (vagos)
em 28,4 mil vagas novas, que
podem ser cargos efetivos, em
cargos em comissão e em fun-

ções de confiança.
 A pasta garantiu que as alte-

rações não terão impacto no or-
çamento federal, em compromis-
so com a responsabilidade fiscal.

Entre as novas vagas desta-
cadas estão duas carreiras trans-
versais: analista técnico de De-
senvolvimento Socioeconômico
(ATDS) e analista técnico de De-
senvolvimento das Políticas de
Justiça e Defesa (ATJD). Nas
duas, as primeiras 500 vagas - 250
em cada - serão ofertadas na se-
gunda edição do Concurso Pú-
blico Nacional Unificado do CNU
2025, que terá provas aplicadas
no segundo semestre deste ano.

Também estão previstos
6.060 cargos de analista em edu-
cação e 4.040 de técnico em edu-
cação, sem aumento de despesas,

dentro do Plano de Carreira dos
Cargos Técnico-Administrativos
em Educação (PCCTAE).

Segundo o ministério, a rees-
truturação de carreiras, negocia-
da com os servidores e aprovada
pelo Congresso Nacional, em 21
de maio, incluiu mais níveis de
progressão, e 86% das carreiras
passam a ter 20 níveis.

A Câmara dos Deputados
criou em maio um grupo de tra-
balho que vai discutir a reforma
administrativa, com prazo de 45
dias para apresentar um texto
sobre mudanças no funcionalis-
mo público e transformação do
Estado brasileiro. A primeira reu-
nião já foi realizada com partici-
pação de membros dos poderes
Legislativo e Executivo. (Agên-
cia Brasil)

Nova tarifa de Trump sobre o aço vai
encarecer produto, diz Alckmin

O presidente em exercício e
ministro do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio, Geraldo
Alckmin, afirmou na quarta-feira
(4) que o aumento, de 25% para
50%, da sobretaxa sobre o aço e
o alumínio importados pelos Es-
tados Unidos não afeta apenas o
Brasil, mas impacta todo o mer-
cado internacional desses insu-
mos.

“A medida que os Estados
Unidos, o presidente [Donald
Trump] tomou ontem, aumentan-
do o imposto de importação de
25% para 50%, não foi só para o
Brasil, foi para o mundo inteiro.
Então, não é ruim para o Brasil, é
ruim para todo mundo, vai enca-
recer os produtos”, observou
Alckmin após participar da inau-

guração do Parque Solar de Ari-
nos (MG), na região do Entorno
do Distrito Federal.

Geraldo Alckmin lembrou que
o Brasil é o segundo maior com-
prador do carvão siderúrgico
americano, que é semielaborado
pela indústria nacional e depois
revendido aos EUA para que as
companhias do país fabriquem
motores, automóveis, aeronaves.
“É uma cadeia importante, então,
eu lamento, mas qual o caminho?
O caminho é incentivar ainda
mais o diálogo. Foi criado um gru-
po de trabalho pelo lado do Bra-
sil, formado pelo Ministério da
Indústria e pelo Ministério de
Relações Exteriores. Pelo lado
americano, o USTR [Representan-
te de Comércio dos EUA]”, co-

mentou o presidente em exercí-
cio.

O vice-presidente também
ressaltou que o Brasil pratica ta-
rifa zero para oito dos dez princi-
pais produtos que os Estados
Unidos exportam para o país.

A nova sobretaxa sobre o aço
e o alumínio, que agora atinge
50%, foi anunciada menos de três
meses da imposição da primeiras
tarifas, então em 25%, sobre os
mesmos produtos.

A taxação definida pelo go-
verno dos EUA é uma forma de
protecionismo às siderúrgicas
americanas, que passam a con-
correr em vantagem com produ-
tos importados que chegarão
mais caros aos Estados Unidos.
Esta tem sido a política comercial

adotada pelo governo estaduni-
dense desde o início do segun-
do mandato de Donald Trump,
sob alegação de forçar uma rein-
dustrialização do país.

Empresas brasileiras
Em nota, a Associação Brasi-

leira do Alumínio (ABAL) mani-
festou preocupação com a nova
sobretaxa e pediu ações amplas
do governo brasileiro para lidar
com o novo cenário em que me-
didas protecionistas devem con-
viver com agendas industriais
mais coordenadas.

“É necessário um duplo mo-
vimento: por um lado, cautela e
calibração na adoção de medidas
emergenciais de mitigação –
como o fortalecimento dos ins-

trumentos de defesa comercial e
ajustes tarifários para coibir prá-
ticas desleais e desvios de co-
mércio; por outro, visão estraté-
gica para reposicionar o Brasil na
nova geografia da cadeia global
do alumínio, com base em suas
vantagens competitivas estrutu-
rais”, disse a entidade.

Já o Instituto Aço Brasil, que
representa as empresas do setor,
afirmou em nota, divulgada na
terça-feira (3), que é preciso man-
ter esforços para reconstruir o
mecanismo de cotas que permite
que quantidades determinadas
de aço entrem nos EUA sem tari-
fas comerciais. Segundo a enti-
dade, a taxação é um problema
para a própria indústria norte-
americana, que será prejudicada.

“Mais uma vez, o Aço Brasil
reforça que a retomada das ex-
portações de aço aos Estados
Unidos nas condições vigentes
até março atende não somente o
interesse da indústria de aço bra-
sileira, mas também da indústria
de aço norte-americana. As usi-
nas norte-americanas demanda-
ram quase 6 milhões de tonela-
das de placas de aço em 2024,
das quais 3,4 milhões de tonela-
das vieram do Brasil. O não rees-
tabelecimento do acordo será pre-
judicial a ambos os países, razão
pela qual o Aço Brasil mantém sua
confiança na continuidade do di-
álogo entre os dois governos, de
forma a retomar o fluxo de produ-
tos de aço para os Estados Uni-
dos.” (Agência Brasil)

O Ministério da Cultura
(MinC) lançou edital que desti-
na R$ 550 mil a 25 práticas ino-
vadoras que fomentam a leitu-
ra e a escrita no país. O 9º Prê-
mio Vivaleitura terá as inscri-
ções abertas de 10 de junho a
11 de julho e deverão ser feitas
pela internet. Tanto pessoas fí-
sicas como pessoas jurídicas
poderão participar.

A premiação é uma forma de
reconhecer e valorizar ações de
leitura, literatura, escrita e de
fortalecimento de bibliotecas e
espaços culturais como ferra-
mentas de transformação soci-
al e educacional, ao selecionar
25 práticas inovadoras em cin-
co categorias:

Bibliotecas: públicas, comu-
nitárias e privadas.

Escolas: públicas, privadas

Edital destina R$ 550 mil
para ações que fomentem

leitura e escrita
e bibliotecas escolares.

Práticas Continuadas em
espaços diversos.

Escrita Criativa.
Sistema Prisional e Socioe-

ducativo.
O vencedor de cada categori-

as receberá o prêmio de R$ 50 mil,
enquanto os outros quatro fina-
listas de cada segmento serão
contemplados com R$ 15 mil cada.

A premiação terá comitê
gestor, que será responsável
por elaborar e aprovar os edi-
tais e planos de trabalho anu-
ais, estabelecer o calendário de
atividades, definir ferramentas
e indicadores para acompanha-
mento e avaliação dos resulta-
dos, além de indicar membros
para as comissões de avaliação
e outras atribuições. (Agência
Brasil)

Unesco reconhece projeto brasileiro
que busca preservar corais em PE

 A elevação da temperatura
dos oceanos, que ocorreu entre
2023 e 2024, levou à criação de
uma onda de branqueamento de
corais em todo o mundo. Estima-
se que 84% dos recifes coralinos
do planeta tenham sido afetados
pelo fenômeno, que consiste na
interrupção da simbiose de algas
fotossintetizantes (zooxantelas)
com os corais.

Ao perder o contato com as
zooxantelas, os corais perdem
uma fonte importante de nutri-
ção e ficam mais fracos, tornan-
do-se assim sujeitos a doenças
e à morte.

O Brasil não saiu ileso da
onda global que causou a mor-
tandade de corais, principal-
mente das espécies coral-de-
fogo (Millepora alcicornis) e o
coral-vela (Mussismilia harttii),
entre os litorais de Maragogi
(AL) e Natal.

A praia de Porto de Galinhas,
no litoral pernambucano, conhe-
cida por seus passeios de janga-
da até recifes de coral, foi um dos

trechos do litoral que sofreu com
a onda de branqueamento. É lá
que funciona o projeto Biofábri-
ca de Corais, que alia ecoturismo
com a regeneração dos recifes
pernambucanos.

“A colônia de corais de Por-
to de Galinhas teve perdas mai-
ores que 95%. Tudo que sobre-
viveu foram pequenos fragmen-
tos com tamanhos de menos de
um ou dois centímetros”, expli-
ca o engenheiro de pesca Rudã
Fernandes, gestor da Biofábri-
ca de Corais.

A biofábrica mantém uma
área destinada à pesquisa e à vi-
sitação pública em Porto de Gali-
nhas, onde realiza seus trabalhos
de recuperação de fragmentos de
corais, reprodução desses orga-
nismos e restauração do recife.

Parte do trabalho de repro-
dução e crescimento desses
animais, do grupo dos cnidári-
os (o mesmo das águas-vivas),
é feito diretamente no recife,
onde os bebês-corais crescem
na natureza.

Outra parte é feita fora dali,
em tanques de um laboratório lo-
calizado no Centro Nacional de
Pesquisa e Conservação da Bio-
diversidade Marinha do Nordes-
te (Cepene), do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio), em Taman-
daré, também em Pernambuco. Os
indivíduos cultivados ali, são
depois transportados para o re-
cife com um tamanho maior.

Foi graças a esse trabalho,
que a Biofábrica de Corais con-
seguiu salvar uma porção rele-

vante dos corais de Porto de Ga-
linhas.

“Nossos corais pequenos,
cultivados in situ [no próprio re-
cife], que estavam na fase de ber-
çário, infelizmente foram perdi-
dos. Nossas colônias mais velhas
conseguiram passar pelo bran-
queamento. Elas tiveram diminui-
ção da sua área, mas ainda con-
seguimos salvar 20% delas”, afir-
ma Fernandes. “Então os corais
que estão vivos no Porto de Ga-
linhas são majoritariamente os
manejados pela Biofábrica.”

Agora o trabalho envolve fa-
zer o manejo desses corais, a fim
de repovoar os recifes de Porto
de Galinhas. Em Tamandaré, onde
a Biofábrica tem seu laboratório,
os corais recolocados no mar
também branquearam, mas pude-
ram ser salvos depois de serem
transportados de volta aos tan-
ques do Cepene.

Neste ano, a Biofábrica de
Corais foi reconhecida pela Or-
ganização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco), como um pro-

jeto global de referência da Dé-
cada do Oceano.

“O endosso representa um
respaldo ao que fazemos e é
também importante para nos
conectarmos com outros pes-
quisadores e agentes globais
importantes nas questões re-
lacionadas à conservação dos
oceanos. Isso permite obten-
ção de conhecimento, parceri-
as estratégicas, trocas que di-
recionam nosso trabalho para
ser melhor”, conclui Fernan-
des. (Agência Brasil)

Paraná vai ganhar fábrica de
pneus de última geração com

investimento de R$ 6,7 bilhões
O Paraná vai ganhar mais um

empreendimento bilionário, que
consolida o Estado como um dos
maiores polos da cadeia automo-
tiva do Brasil. Em parceria com a
multinacional chinesa Linglong
Tire, a brasileira XBRI Pneus vai
investir US$ 1,2 bilhão (R$ 6,7 bi-
lhões na cotação atual) para a ins-
talação de uma fábrica de última
geração de pneus na cidade de
Ponta Grossa, nos Campos Gerais.

O anúncio foi feito na quarta-
feira (4) ao governador Carlos
Massa Ratinho Junior, durante
reunião no Palácio Iguaçu com exe-
cutivos das duas empresas. A plan-
ta, que deve começar a ser cons-
truída em setembro deste ano, será
instalada em um terreno de 1,4 mi-
lhão de metros quadrados, que é
projetado para abrigar a cadeia de
fornecedores da indústria.

A previsão é de agregar mais
R$ 4 bilhões em investimentos na
estrutura do parque industrial,
para abrigar as empresas satéli-
tes para produção da matéria-pri-
ma, além da possibilidade de ge-
rar receitas de mais de US$ 4 bi-

lhões (R$ 22,5 bilhões) com a ins-
talação dessas empresas.

A produção deve iniciar no
primeiro semestre de 2027, com a
previsão de empregar 1,3 mil pes-
soas na primeira fase e chegar a
até 3,5 mil funcionários quando
estiver em plena operação. A in-
dústria terá capacidade para pro-
duzir cerca de 15 milhões de
pneus por ano.

Ratinho Junior ressaltou os
potenciais do Estado que ajuda-
ram na atração de uma empresa
desse porte ao Paraná. “É mais
um empreendimento que de-
monstra o quanto o Paraná é um
Estado competitivo. Somos o
Estado que mais investe em pes-
quisa, ciência e inovação no Bra-
sil e temos uma logística de qua-
lidade, próximo aos grandes mer-
cados consumidores, bem no
centro de 70% do PIB da Améri-
ca do Sul”, disse.

“A Linglong e XBRI confir-
mam um dos maiores investimen-
tos da história do Estado, graças
à parceria com a Invest Paraná,
que esteve presente desde o iní-

cio das negociações para confir-
mar esse investimento em Ponta
Grossa”, destacou o diretor-pre-
sidente da Invest Paraná, a agên-
cia de captação investimentos do
Estado, Eduardo Bekin. “Também
seremos parceiros na ampliação
do complexo industrial na cida-
de, fazendo a ponte com as de-
mais empresas que vão instalar
ali para fornecer matéria-prima à
indústria, garantindo mais inves-
timentos bilionários ao Estado”.

A Linglong Tire é a maior fa-
bricante de pneus da China e a
número um no mundo na produ-
ção de pneus para veículos elé-
tricos. Das dez maiores montado-
ras mundial, a companhia é habi-
litada para fornecer para oito de-
las, incluindo gigantes como
BMW, Audi, Volkswagen e Re-
nault, entre outras. Conta com
sete plantas no país asiático e
com outras cinco espalhadas por
outros países, sendo que a do
Paraná será a primeira na Améri-
ca do Sul.

O Paraná foi o primeiro esta-
do procurado pela companhia

quando iniciou suas prospec-
ções no continente, ainda em
2013. “O Brasil foi o primeiro país
que gostaríamos de instalar uma
planta industrial quando iniciamos
o processo de internacionalização,
por ser o grande mercado consu-
midor da América do Sul, e já na-
quela época pensávamos no Pa-
raná por ser um estado competiti-
vo, com mão de obra qualificada e
estratégico do ponto de vista lo-
gístico”, afirmou o presidente da
Linglong, Wang Feng.

Para o presidente da XBRI
Pneus, Nabil Chamseddine, o
bom relacionamento com o Go-
verno do Estado e as políticas
de atração de investimentos
também são diferenciais. “O
apoio do governo, a receptivi-
dade e a logística do Paraná fo-
ram pontos importantes para
nossa escolha. O Paraná é um
hub no Brasil, próximo aos mai-
ores mercados consumidores,
que é o Sul e o Sudeste, por isso
entendemos que é o lugar ideal
para desenvolver as indústri-
as”, afirmou. (AENPR)


